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 RESUMO 

 

 O presente trabalho visa analisar qual o impacto da internacionalização das Normas 

Contábeis aplicadas ao Setor público. Essa pesquisa se justifica pela grande importância do 

setor, que tem foco sobre o Patrimônio Público. Daí a necessidade de um estudo atualizado de 

como essas mudanças estão afetando o setor e seus demonstrativos contábeis. Vários setores 

estão vivenciando essa mudança na área contábil e passando por um processo de 

harmonização das suas normas, se adequando aos Padrões Internacionais de Contabilidade, e 

o Setor Público também sofreu impactos com essas mudanças. Dessa forma esta pesquisa tem 

como objetivo identificar quais foram as principais mudanças estruturais ocorridas, focadas 

nas Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público. Considerando os 

impactos ocorridos no processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade 

Publica, será feito um comparativo entre as principais demonstrações contábeis que sofreram 

mudanças nesse longo processo de transformação. O estudo se baseia na leitura e pesquisa 

bibliográfica, levantando dados a partir de artigos, leis, livros e sites da internet. Analisando 

os resultados, verificou-se a influência dessa padronização causando mudanças nas estruturas 

das demonstrações contábeis, buscando mais qualidade nas informações demonstradas, 

trazendo mais transparência, compreensibilidade e relevância. 

 

Palavras chave: Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público, 

Internacionalização da Contabilidade, Demonstrações Contábeis. 
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INTRODUÇÃO 

             

             Advinda da globalização a tendência de padronização internacional das normas 

contábeis parece ser uma necessidade. Imposta pela integração dos mercados é uma exigência 

de investidores e credores, diversos setores estão sendo induzidos a essa adaptação. No Brasil, 

para facilitar essa normatização foi criado o Comitê Gestor de Convergência, com o objetivo 

de desenvolver ações para promover a harmonização das Normas Brasileiras de 

Contabilidade.  

            As normas brasileiras de contabilidade estão entrando em sintonia com as 

determinações do Conselho Internacional de Normas Contábeis (IASB – International 

Accounting Standards Board) e com as Normas Internacionais de Auditoria e Asseguração 

emitidas pela Federação Internacional de Contadores (IFAC – International Federation of 

Accountants). Essas diretrizes de harmonização também abrangem a contabilidade pública. 

Há expectativas para a convergência das normas contábeis brasileiras às Normas 

Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS – International Public 

Sector Accounting Standards), que são normas diretamente aplicáveis ao Setor Público. Esse 

processo traz mudanças para o enfoque contábil desse setor, que deixa de ser centrado no 

controle orçamentário, e passa a ser a contabilidade pública patrimonial, com a adoção do 

regime de competência tanto para as receitas quanto para as despesas públicas. 

                Visando contribuir com a aproximação das normas brasileiras de contabilidade 

pública às regras internacionais, diversos envolvidos têm publicado Portarias, Normas, 

Diretrizes que facilitem o processo de adaptação e transição, com relação aos procedimentos, 

práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-los 

convergentes aos ditames do International Public Sector Accounting Standards (IPSAS). 

Assim sendo, diante desse contexto de harmonização internacional das normas contábeis 

aplicadas ao setor público, surge a seguinte pergunta orientadora: Diante desse processo de 

convergência, quais as principais mudanças na estrutura das demonstrações contábeis 

aplicadas ao Setor Público?                

               A motivação para a realização desse estudo decorre da necessidade de uma maior 

discussão acadêmica e conceitual dos temas relacionados à área pública. Além do que, 

segundo Darós e Pereira (2009 s. p.), falam da carência de bibliografias e trabalhos empíricos 

sobre a área pública no Brasil que limitam o desenvolvimento de técnicas e práticas de 

aperfeiçoamento de temas relacionados à contabilidade pública.  A Contabilidade do Setor 

Público é organizada na forma de um sistema de informações, que convergem para um 
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produto final, que é a informação sobre o Patrimônio Público, daí a necessidade de um estudo 

atualizado de qual a influência da convergência das Normas Contábeis no Setor Público e 

quais mudanças decorreram ou decorrerão deste processo, tão importante para a Evolução da 

Contabilidade no Brasil. 

  Como objetivo Geral, esse trabalho pretende relatar qual a influência da 

Internacionalização das Normas Contábeis, que vem levando vários países ao processo de 

convergência, no Setor Público, e qual o estágio atual das mudanças que estão ocorrendo. Os 

objetivos Específicos são três: demonstrar o conjunto de normas brasileiras de contabilidade 

aplicadas ao Setor Público; analisar conceitos e procedimentos de avaliação, mensuração e 

registro das demonstrações Contábeis e analisar as demonstrações contábeis aplicadas ao 

Setor Público e compará-las com as estruturas já existentes.  

A metodologia utilizada é a pesquisa Bibliográfica, através de um estudo teórico 

empírico, com levantamento de livros, artigos, leis e sites da internet. Além de um estudo 

qualitativo feito através das informações coletadas, nas modificações que ocorreram nas 

demonstrações contábeis obrigatoriamente adotadas pelo Setor público, sendo assim um tipo 

de pesquisa descritiva, explicativa e exploratória. 

 Esta pesquisa está estruturada em três capítulos, trabalhando-se inicialmente com 

uma abordagem mais teórica, o surgimento da contabilidade, bem como sua diversificação e 

evolução em vários setores. Serão adotados temas que relatam o surgimento das IFRS, países 

que adotaram ou adotarão o padrão de internacionalização. O segundo capitulo traz o conceito 

de contabilidade pública e trata das IFRS no Setor Público, bem como seu processo de 

internacionalização. Já no terceiro capitulo, foi feita uma análise comparativa das 

Demonstrações Contábeis adotadas por este setor, bem como as modificações sofridas em sua 

estrutura com o processo de conversão. 
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1.CONTABILIDADE E INTERNACIONALIZAÇÃO 

             O Brasil esta vivenciando em seu contexto histórico mais uma importante mudança 

na área contábil. Inserida num contexto de globalização, a contabilidade como um 

instrumento auxiliar na tomada de decisão, esta mais uma vez tendo que se adaptar às 

mudanças. Em seu processo evolutivo, a contabilidade passou por diversas transformações, e 

agora esta passando por mais um processo de mudança, na busca de harmonização das normas 

contábeis, se adequando aos padrões Internacionais. Sendo assim, no Primeiro capitulo será 

feito um relato do surgimento da contabilidade e da sua evolução, bem como do surgimento 

das Normas Internacionais de contabilidade e como elas foram adotadas no Brasil em vários 

outros países. 

 

1.1 O SURGIMENTO DA CONTABILIDADE 

                  

          A história da contabilidade é muito antiga, tão antiga quanto à própria história da 

civilização, pois está ligada às primeiras manifestações humanas vindas da necessidade social 

de proteção da posse e de perpetuação e interpretação dos fatos ocorridos.  Ao morrer, o 

legado deixado pelos indivíduos não era dissolvido, mas passado como herança aos filhos ou 

parentes. A herança recebida dos pais, ao longo dos anos denominou-se o patrimônio, termo 

esse que passou a ser utilizado para quaisquer valores, mesmo que estes não tivessem sido 

herdados. A origem da Contabilidade também está ligada a necessidade dos registros do 

comércio. A atividade de troca e venda dos comerciantes necessitava de acompanhamento das 

variações dos bens quando as transações eram efetuadas. As trocas de bens e serviços eram 

seguidas de simples registros ou relatos sobre o fato. (IUDICIBUS, MARION e FARIAS 

2009 p. 56). 

           Nesse sentido, Federigo Melis (2013 s.p.), em seu artigo “A história da contabilidade”, 

relata que à medida que o homem começava a possuir uma maior quantidade de valores, 

preocupava-lhe saber quanto poderiam render e qual a forma mais simples de aumentar as 

suas posses. Tais informações não eram de fácil memorização quando já em maior volume, 

requerendo então, registros. Foi esse pensamento que levou o homem aos primeiros registros, 

a fim de que pudesse conhecer as suas reais possibilidades de uso, de consumo e de produção. 

Com o passar dos anos as operações econômicas foram se tornando mais complexas, e com 

isso aumentou a necessidade de controlar ainda melhor o patrimônio.  
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              Conforme relata Iudícibus (2009 p. 23), a Contabilidade passou por diversas fases, a 

do Mundo Antigo, período que se inicia com as primeiras civilizações e vai até 1202 da Era 

Cristã, passando pelas fases do Mundo Medieval, entre 1202 e 1494, enfatizando a teoria 

contábil do débito e do crédito, da Contabilidade do Mundo Moderno, de 1494 a 1840, tendo 

como marco o aparecimento da Obra "La Contabilità Applicatta alle Amministrazioni Private 

e Pubbliche", da autoria de Franscesco Villa, premiada pelo governo da Áustria e por fim a  

fase da Contabilidade do Mundo Cientifico, período que se inicia em 1840 e continua até os 

dias de hoje.               

             A partir de 1500, com o descobrimento do Brasil, um novo país começaria a escrever 

uma parte da história da contabilidade. A vinda da Família Real Portuguesa incrementou a 

atividade colonial, exigindo, devido ao aumento dos gastos públicos e também da renda nos 

Estados, um maior e melhor aparato fiscal. Para tanto, constituiu-se o Erário Régio ou o 

Tesouro Nacional e Público. (IUDICIBUS, 2009 p. 42) 

                  A contabilidade passou por um processo evolutivo bastante árduo, mas, manteve 

sempre o seu principal objetivo, que é o foco no controle sobre o Patrimônio. Como relatam 

vários autores, o enfoque da contabilidade evoluiu muito, passando de um simples controle de 

riquezas até o seu reconhecimento como Ciência. No Brasil, não foi diferente. Vários 

acontecimentos relatam a evolução da Contabilidade, bem como a sua regulamentação como 

Ciência, o que foi de extrema importância para o controle do Patrimônio.   

 

1.2 A CONTABILIDADE NO BRASIL 

             

              De acordo com a Doutrina oficial Brasileira, em 1870 acontece a primeira 

regulamentação brasileira da profissão contábil, por meio do decreto imperial nº 4475, onde é 

reconhecida oficialmente a Associação dos Guarda-Livros da Corte. Nesse período foram 

dados muitos passos rumo ao aperfeiçoamento da profissão. Na contadoria pública passou-se 

a somente admitir guarda-livros que tivessem cursado aulas de comércio, sendo que o 

exercício da profissão requeria um caráter multidisciplinar. Para ser guarda-livros era preciso 

ter conhecimento das línguas portuguesa e francesa, esmerada caligrafia e, mais tarde, com a 

chegada da máquina de escrever, ser eficiente nas técnicas datilográficas. (VENCESLAU 

2007 p. 95) 

          Com a intenção de regulamentar normas contábeis, no ano de 1946 foi criado o 

Conselho Federal de Contabilidade: 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1870
http://pt.wikipedia.org/wiki/Portugu%C3%AAs
http://pt.wikipedia.org/wiki/Franc%C3%AAs
http://pt.wikipedia.org/wiki/Caligrafia
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1quina_de_escrever
http://pt.wikipedia.org/wiki/Datilografia
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A criação do Conselho Federal de Contabilidade, atribuído para organizar o 

seu regimento interno, aprovar os Regimentos Internos organizados pelos 

Conselhos Estaduais, tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas 

nos Conselhos Regionais e dirimi-las, decidir em última instância, recurso de 

penalidade imposta pelos Conselhos Regionais, publicar o relatório anual de 

seus trabalhos, em que deverá figurar a relação de todos os profissionais 

registrados. (JOSÉ, 2011. s.p.) 

  

           Segundo Niyama (2009 p. 86) os principais passos da contabilidade no Brasil se 

destacaram com a obrigatoriedade das companhias abertas terem suas demonstrações 

contábeis padronizadas quanto à sua estrutura e auditadas por auditores independentes. Outro 

fato importante foi a influência da escola norte-americana de contabilidade que deu início a 

estudos sobre princípios contábeis e a promulgação da Lei 6.404/76. Segundo Franco (2009 

s.p.), esta lei na realidade não inovou, e sim consagrou os princípios já utilizados no Brasil, 

por seus melhores profissionais. 

          O Brasil vê na figura do Dr. Prof. Antônio Lopes de Sá o aperfeiçoamento da 

contabilidade, com a Teoria Geral da Contabilidade, parte da primeira corrente doutrinária 

criada no Brasil. Essa Teoria foi fundamentada pelas próprias teorias desenvolvidas pelo autor 

e classifica-se em três grandes grupos de relações lógicas: as essenciais onde se detectam as 

relações íntimas de necessidade, finalidade, meio patrimonial, função; as dimensionais com 

relações de causa, efeito, tempo, espaço, qualidade, quantidade e ambientais com relações de 

naturezas: administrativas, psíquicas do pessoal, sociais, econômicas, ecológicas, culturais, 

políticas, legais, etc. (SÁ 2008, p. 160).   

         A influência de outros países durante o processo da evolução da contabilidade no Brasil 

foi muito grande e essa influencia ainda existe nos dias atuais, pelo fator incontestável da 

globalização dos mercados. Essa é uma fase de desafios para a contabilidade, tanto em termos 

práticos, quanto em conceitos e objetivos, pois o país está em processo de normatização, e 

para tanto, surgiram as normas contábeis internacionais, que devem ser adotadas 

mundialmente.  

 

1.3 O SURGIMENTO DAS IFRS (International Financial Reporting Standards) 

           

         Em 1973 foi constituído na Europa, o International Accounting Standards Committee 

Foundation (IASCF), uma instituição privada e sem fins lucrativos, com o objetivo de emitir 

normas contábeis internacionais que pudessem ser aceitas mundialmente, denominadas 

International Accounting Standards (IAS). Algumas dessas normas continuam vigentes 

atualmente. O IASCF era composto inicialmente por membros da Alemanha, Austrália, 
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Canadá, Estados Unidos da América, França, Irlanda, Japão, México, Países Baixos e Reino 

Unido. (GONGLIN 2013 s.p.) 

           Ainda segundo Gonglin, (2013 s.p.) em 1997, o IASCF criou um comitê técnico, o 

Standing Interpretations Committee (SIC), com o objetivo de esclarecer dúvidas de 

interpretações dos usuários. No ano de 2001, o IASCF passou por alterações em sua estrutura, 

dando origem ao International Accounting Standards Board (IASB), sediado em Londres. 

Esta é uma organização internacional sem fins lucrativos, cuja responsabilidade é emitir 

normas internacionais de contabilidade, a partir de então, denominadas International 

Financial Reporting Standards (IFRS) em língua inglesa, com o compromisso de desenvolver 

um modelo único de qualidade, que garanta transparência e comparabilidade na elaboração de 

demonstrações contábeis.  Adicionalmente, o IASB tem como função a revisão dos IAS, 

quando necessário.  

              O IAS era frequentemente adaptado aos respectivos padrões nacionais e não se 

tornou um parâmetro verdadeiramente internacional. "Prevaleceu nesse período a 

multiplicidade de princípios contábeis, com nítido predomínio do princípio de normas dos 

Estados Unidos", explica Guilhermo Braunbeck, professor e pesquisador da Fundação 

Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras -Fipecafi.( IFRS Brasil, 2011 s.p.) 

               Dados do IFRS Brasil, afirmam que em dezembro de 2001, o SIC passou a chamar-

se International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC). O IFRIC publica, 

desde 2002, todas as interpretações sobre o conjunto de normas internacionais. Desde janeiro 

de 2005, as empresas européias de capital aberto estão obrigadas a publicarem demonstrações 

financeiras consolidadas de acordo com as normas IFRS. Portanto, as normas Internacionais 

de Contabilidade são compostas pelas IFRS, IAS, IFRIC e SIC. Em julho de 2010, o IASCF 

passou a ser denominado Fundação IFRS (IFRS Foundation), uma organização privada 

independente e sem fins lucrativos, que trabalha para o interesse público. A Fundação IFRS é 

composta pelo IASB (órgão independente com a finalidade de emitir padrões contábeis em 

nível global) IFRIC e pelo Grupo de Implantação das Pequenas e Médias Empresas. (IRFS 

BRASIL, 2011 s.p.). 

                 A existência de múltiplas linguagens financeiras acarretava custos, como a 

produção de balanços sob normas diferentes e provocava fortes ruídos no mercado. O 

exemplo mais famoso foi o da empresa alemã Daimler-Benz. No início dos anos 1990, a 

empresa divulgou um balanço que indicava um considerável lucro pelos princípios contábeis 

da Alemanha e um significativo prejuízo pelas normas americanas. Para acabar com a 

confusão, em 1995 a Organização Internacional de Comissões de Valores Mobiliários 
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Nacionais (IOSCO) propôs a se reestruturação da IASC e criação de um conjunto de normas 

internacionais. O acaso deu uma mão para o IFRS se consolidar como o princípio contábil 

internacional. O IFRS é baseado em princípios e conceitos, criando menos brechas legais para 

serem exploradas pelos fraudadores. O processo de harmonização contábil internacional é 

fundamental, pois irá proporcionar uma maior compreensão e será possível comparar as 

demonstrações financeiras entre diversos países com muito mais transparência (IFRS Brasil, 

2011). 

           Em 2005 todas as empresas que tinham seu capital aberto nas bolsas de valores de seus 

países começaram a ter que divulgar os seus demonstrativos contábeis em conformidade com 

as normas internacionais, em 2008 esperava-se que mais de cem empresas fossem aderir ao 

IFRS (LEAL, 2009, p.8). Esse padrão de internacionalização foi adotado por vários países, se 

tornando referencia na contabilidade. Na sequência serão citados alguns desses países. 

 

1.3.1 PAÍSES QUE ADOTARAM OU ADOTARÃO O PADRÃO DE 

INTERNACIONALIZAÇÃO 

               

            O presidente do Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade, David 

Tweedie, em entrevista feita em Nova York, com transmissão via teleconferência para o 

Brasil, disse que o padrão contábil internacional, conhecido como IFRS, está ganhando cada 

vez mais adeptos pelo mundo, e que nos próximos dois anos o padrão IFRS deverá estar em 

vigor em 140 países. Segundo dados do Valor Econômico até o fim deste ano será possível 

conhecer com precisão a real extensão do uso do padrão contábil internacional IFRS no 

mundo. Embora seja comum ouvir membros do Conselho de Normas Internacionais de 

Contabilidade (IASB) dizerem que mais de cem países adotam ou permitem o uso do IFRS, o 

fato é que se tem um conhecimento limitado sobre o verdadeiro alcance do padrão em cada 

país.(VALOR ECONOMICO 2013 s.p.) 

          No que chamou de primeira fase do projeto, a Fundação IFRS divulgou dados sobre o 

estágio de adoção em 66 jurisdições, incluindo todas do G20, que responderam a uma 

pesquisa realizada pela entidade. O órgão espera concluir o levantamento até o fim de 2013. 

Do grupo já catalogado, 55, ou mais de 80%, adotaram o IFRS de forma obrigatória para pelo 

menos um grupo de empresas de seus países. Isso inclui tanto os casos como o do Brasil, em 

que a adoção vale para todas as empresas, como os de países como Argentina e Chile, em que 

a exigência atinge apenas algumas empresas listadas (VALOR ECONÔMICO, 2013 s.p). 
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              Dos países que responderam a pesquisa mas não exigem o IFRS, podemos destacar 

os Estados Unidos, que permitem uso voluntário para empresas estrangeiras com ações 

negociadas nas bolsas do país, e para Japão e Índia, onde o uso voluntário vale também para 

empresas locais. Na China, a informação é de que o país adaptou a maior parte de suas 

normas contábeis ao IFRS. Segundo o levantamento da Fundação IFRS, 55 jurisdições 

requerem o uso do padrão contábil para empresas com ações em bolsa, das quais cinco 

excluíram os bancos dessa exigência. Abaixo a figura demonstra os países que aderiram ao 

padrão internacional, os de escala de azul, os países que aderiram total ou parcialmente as 

normas internacionais e os com escala em cinza os que ainda irão aderir. (VALOR 

ECONÔMICO, 2013 s.p.) 

 

FIGURA 1 

 

                                                                                  Fonte: Josicarla Santiago e Lidiane Dias 

 

 

            As IFRS atingiram vários países, em alguns sua utilização ainda é facultativa, em  

outros já é obrigatória. No Brasil não foi diferente, como veremos a seguir o pais já está se 

adequando às normas internacionais. 
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1.3.2 IFRS NO BRASIL  

  

          Em setembro de 2010, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) divulgou uma 

Instrução Normativa, a Instrução nº 485, que requer que as demonstrações financeiras 

consolidadas das companhias abertas devem ser apresentadas conforme IFRS e as normas 

contábeis brasileiras emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (os CPCs). Mas foi 

com a Lei 11.638/2007, que o Brasil passou a adotar as Normas Internacionais de 

Contabilidade. Com essa lei foram introduzidos importantes conceitos, alinhando, também, a 

normatização brasileira das demonstrações contábeis, às legislações dos Estados Unidos e de 

países da Europa. Foram trazidas inovações tanto para as demonstrações contábeis quanto 

para as práticas contábeis, visto que essas normas são baseadas muito mais em princípios do 

que em regras (SAIKI e ANTUNES, 2010 p.122).  

             Para Grecco, Geron e Formigoni (2009 p. 48), as mudanças visadas pela adoção das 

normas internacionais de contabilidade pelo Brasil podem ser explicadas por diversos 

aspectos, entre eles redução das taxas de inflação e a expansão do mercado de capitais, o que 

gera a necessidade de aumentar a qualidade e a importância da informação contábil como 

subsídio para a tomada de decisão de investimentos, créditos, financiamentos etc. Entretanto, 

as muitas diferenças entre as práticas contábeis locais e as internacionais mostraram-se um 

grande problema para ampliar tais investimentos no país. Assim sendo, surge a necessidade de 

adotar as IFRS.  

             Nesse contexto, o CPC foi criado com o objetivo de promover o estudo, o preparo e a 

emissão de pronunciamentos técnicos sobre procedimentos de contabilidade e a divulgação de 

informações dessa natureza, para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora 

brasileira, visando à centralização e uniformização do seu processo de produção, levando 

sempre em conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. Em 

resumo, o CPC emite os pronunciamentos contábeis baseados nas IFRS e os órgãos 

reguladores no Brasil – tais como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) e o Banco Central do Brasil (Bacen). (CPC, 2011 s.p). 

          Como podemos notar, o processo de internacionalização já é adotado por diversos 

países, inclusive no Brasil. Esse processo de conversão de normas faz parte do  longo 

processo de evolução da Contabilidade. O Setor público também sofreu impactos com esse 

processo, impactos esses que serão relatados no decorrer do segundo capítulo, que também irá 

mostrar como as IFRS são adotadas nesse setor. 

 



18 

 

2.O PROCESO DE CONVERGÊNCIA DA CONTABILIDADE PÚBLICA 

             

            No que diz respeito à internacionalização, o Setor Público também precisa se 

estruturar, e com isso trouxe mudanças para a sua contabilidade. Para regular as normas desse 

setor, surgiram as International Public Sector Accounting Standard (IPSAS), que no Brasil 

ficaram conhecidas como Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público 

(NICSP). Este capitulo irá tratar justamente das transformações ocorridas nesse setor, 

enfatizando as IFRS no setor, a contabilidade Pública e o surgimento das normas próprias, 

para se adaptar ao processo de Internacionalização. 

 

2.1 IFRS NO SETOR PÚBLICO 

          

           As normas contábeis adotadas pelo Setor Público (NICSP) entraram em vigor em 

2012. O novo padrão pretendia dar maior visibilidade à situação patrimonial da União, de 

Estados e municípios. Na opinião do professor do curso de Ciências Contábeis, José Geraldo 

Basante, as IPSAS provocaram na contabilidade pública um impacto maior que o provocado 

pela instalação do International Financial Reporting Standard (IFRS) nas empresas do setor 

privado. (SINDIFISCO NACIONAL, 2011 s.p) 

             Assim como a contabilidade societária (lei 6.404/76 atualizada pelas leis 11.638/07 e 

11.941/09) está em sintonia com as IFRS desde 2010, a contabilidade pública esta em sintonia 

com as IPSAS, desde 2012. Uma vez que o setor público esta em convergência com as 

IPSAS, a contratação de empréstimos com organismos internacionais será mais fácil, opina 

Edmir Lopes de Carvalho (2011 s. p.). Isso acontecerá, segundo ele, porque atualmente a 

Contabilidade Pública no Brasil encontra-se ainda embasada na Lei 4.320/64 e poucos, mas 

muito poucos organismos internacionais, mercados, investidores, credores, financiadores, etc. 

entendem ou conseguem interpretar as demonstrações financeiras do setor público brasileiro. 

“Com as IPSAS implantadas no setor público haverá uma facilitação na leitura e interpretação 

das respectivas demonstrações financeiras”. (VALOR ECONÔMICO 2011 s.p.) 

             Basante, da Trevisan (2011 s.p.) afirma que esse novo padrão vai revelar termos de 

ativos patrimoniais do setor público, ou seja, ativos que estão superavaliados e outros 

subavaliados. "A contabilidade pública, em seu atual estágio, vem passando também por uma 

reestruturação, em especial no controle de seu Ativo Permanente", observa. "A partir do 

exercício de 2010, vem se tornado obrigatório o controle e contabilização da Depreciação de 

seus bens". Até aquela data, o único controle existente era o desenvolvido por seu setor de 
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Patrimônio, abrangendo apenas as aquisições, transferências e baixas de seu imobilizado. 

(VALOR ECONÔMICO, 2011 s.p) 

            Essa harmonização tem sido discutida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

Para tanto, o CFC criou o Comitê Gestor de Convergência que tem como objetivo 

desenvolver ações para promover a harmonização das Normas Brasileiras de Contabilidade 

para o setor público. O grupo de trabalho de convergência na contabilidade pública brasileira 

foi instituído pela Portaria CFC nº 54/2008, composto por representantes da Secretaria 

Executiva do Ministério da Fazenda (STN), do Tribunal de Constas da União (TCU) e de 

universidades. (Feijó & Bugarin, 2008 p.86). 

           Seus trabalhos foram iniciados com a publicação da Portaria nº 184/2008 do  

Ministério da Fazenda, no qual foram apresentadas as diretrizes que devem ser observadas 

pelos entes públicos, com vista a torná-los convergentes as Normas Internacionais de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, corroborando assim, com o processo de 

convergência da contabilidade no Brasil, com a necessidade do aumento dos níveis de 

transparência, credibilidade, comparabilidade e compreensibilidade das informações contábeis 

pelos usuários independentemente da localização (PORTARIA-MF n° 184/2008).  

         O objetivo desta portaria revela a vontade de convergir à contabilidade praticada 

atualmente no país com aquela realizada em outros países que utilizam o padrão da IFAC, 

órgão que edita os IPSAS. O primeiro passo direcionou-se à criação das Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), que serão aprofundadas no tópico 

2.3. A partir destas a ciência contábil passa a possuir o controle da contabilidade praticada 

pelos entes públicos ou aqueles a ele equiparados, por analogia ou mesmo em razão de 

deterem, administrarem ou aplicarem recursos públicos ao desempenhar suas atividades. O 

segundo passo e que aparenta ser um pouco complexo, é possibilitar que as Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e demais peças legais norteadoras da 

contabilidade pública brasileira se apresentem aderentes aos padrões internacionais emanados 

da IFAC e que desta forma possam ser amplamente divulgadas, com vistas à aplicação 

uniforme em todo o território nacional. (MACEDO, 2010 p.23). 

            O setor público também aderiu às normas internacionais de contabilidade, e para tanto 

foram criadas normas próprias de conversão. No próximo tópico trataremos da contabilidade 

pública, um ramo da contabilidade que surgiu após a sua diversificação em vários segmentos, 

que tem como foco o Patrimônio Público. 
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2.2 A CONTABILIDADE PÚBLICA 

            

           Como ramo da Contabilidade, cabe à Contabilidade Pública controlar os bens, direitos 

e obrigações dos entes públicos. Como bem assegura Mota (2009, p. 221), “a necessidade de 

se medir, dimensionar, avaliar, qualificar esse patrimônio provoca o surgimento da 

Contabilidade Pública, ou seja, um ramo da Ciência Contábil aplicado à Administração 

Pública”. A contabilidade pública, além de preocupar-se com a evidenciação do patrimônio 

dos entes públicos, também precisa demonstrar a execução do orçamento.   

          Isso quer dizer que a Contabilidade Pública deve abastecer de informações todo o 

processo de planejamento e orçamento e, em especial, as etapas que compõem o ciclo 

orçamentário: elaboração, estudo e aprovação, execução e avaliação. Não deve, pois, ser 

entendida apenas como destinada ao registro e escrituração contábil, mas também à 

observação da legalidade dos atos de execução orçamentária. (KOHAMA, 2008 p.28).  

               Na íntegra segue o conceito que João Angélico emprega à Contabilidade Pública:  

A Contabilidade Pública, aplicando normas de escrituração contábil, registra 

a previsão das receitas, a fixação das despesas e as alterações introduzidas no 

orçamento. Controla as operações de créditos, exerce fiscalização interna, 

acompanhando passo a passo a execução orçamentária, a fim de que ela se 

processe em conformidade com as normas gerais do Direito Financeiro. 

Compara a previsão e a execução orçamentárias mostrando as diferenças. 

Mostra a situação financeira do Tesouro. Aponta, em seus relatórios finais, o 

resultado da execução orçamentária e seus reflexos econômicos financeiros. 

Revela as variações patrimoniais resultantes ou não da execução 

orçamentária. Evidencia as obrigações, os direitos e os bens das entidades. 

(ANGÉLICO, 2010, p. 113).  

 

               Piscitelli, Timbó e Rosa (2009, p.23) complementam informando que o acoplamento 

do sistema orçamentário ao contábil é uma característica importante da Contabilidade Pública, 

“cujo sistema, no âmbito federal, contempla no compensado, além das contas usuais (de 

direitos e obrigações potenciais), as de controle orçamentário, a par de outras contas dos 

subsistemas de programação/execução financeira e de controle de restos a pagar”. 

               Ferreira, (2013 s.p) afirma que, a contabilidade no setor público possui como fio 

condutor, a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito 

financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 

dos Municípios e do Distrito Federal. Registrando a previsão da receita e a fixação da 

despesa, estabelecida no Orçamento Público aprovado para o exercício, escritura a execução 

orçamentária da receita e da despesa, faz a comparação entre a previsão e a realização das 

receitas e despesas controla as operações de créditos, a dívida ativa, os valores, os créditos e 

obrigações, revela as variações patrimoniais e mostra o valor do patrimônio. 
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               Consoante ao avanço da contabilidade pública no dia 04 de maio de 2000 é 

sancionada a Lei Complementar número 101 (mais conhecida como Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF), trazendo grandes mudanças que influenciaram no controle e na demonstração 

dos gastos públicos. Com a promulgação da LRF inicia-se um marco definitivo no caminho 

da transparência e moralização da atividade pública brasileira. Esta lei alterou definitivamente 

o comportamento dos administradores públicos quanto à forma de gerirem o patrimônio da 

coisa pública. Cita a referida Lei, em seu artigo 1º, § 1 o seguinte: “A responsabilidade na 

gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e se 

corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas [...]”. Equilibrar o 

orçamento não significa somente demonstrar em balancetes o total da receita prevista 

coincidindo com o total da despesa fixada. Equilíbrio orçamentário sugere a harmonia entre a 

disponibilidade financeira e as metas previstas e executadas, além de suas obrigações 

financeiras de longo prazo. (DALFOVO, 2008 p.14) 

             Um dos principais impactos que devem ser considerados no setor público é o enfoque 

contábil, que deixa de ser o somente o orçamento e passa a ser o Patrimônio Público, 

adotando o regime de competência, tanto para as receitas quanto para as despesas e 

eliminando o regime misto, o que possibilita avaliar todos os impactos das políticas públicas 

em vários âmbitos, social, econômico e fiscal. A Resolução nº 1.121 de 28 de março de 2008 

do Conselho Federal de Contabilidade, que dispõe sobre a estrutura conceitual para a 

elaboração e apresentação das demonstrações contábeis. A despesa sob o enfoque patrimonial 

pode ser registrada por entidades públicas ou privadas. (IFRS BRASIL, 2012 s.p) 

             Esse é um desafio muito complexo que o setor pode enfrentar é adotar, além da 

depreciação e reavaliação dos bens, porque envolve um aumento razoável das despesas 

públicas, implicado pelo aumento de pessoal e contratações de serviços de terceiros.  A 

evolução da contabilidade requer mudanças de cultura e de procedimentos, que devem ser 

implantadas e implementadas, independentemente do setor. As alterações requerem 

treinamentos específicos, além de um grande envolvimento político e administrativo para que 

haja força e motivação para a implantação. Por isso houve a necessidade do surgimento das 

leis, bem como da Contabilidade, para se conquistar sucesso em todas as transformações 

sofridas. Todo esse processo trouxe mais confiabilidade, comparabilidade e transparência para 

as informações, inclusive sobre as finanças públicas, reduzindo a prática da corrupção e o 

mau uso do dinheiro público. (IFRS BRASIL, 2012 s.p) 

            A Contabilidade passou por modificações que se refletiram tanto no âmbito 

empresarial quanto no setor público. Por iniciativa do CFC (Conselho Federal de 
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Contabilidade), em parceria com o Ministério da Fazenda, iniciou-se o movimento pela 

convergência na área pública. Assim sendo, seria necessário estabelecer diretrizes para o 

processo de convergência às normas internacionais. Considerando aqui, o setor público, o 

Conselho Federal de Contabilidade, através da edição da Portaria Nº 37 de 2004, delimitou às 

ações de convergência para as normas internacionais, além de implementar  práticas contábeis 

que permitirão o reconhecimento, a mensuração, a avaliação e a evidenciação dos elementos 

que integram o patrimônio público. Além disso, houve a implantação de um sistema de custos 

no âmbito do setor público brasileiro e a consequente melhoria nas informações que integram 

as demonstrações contábeis e os relatórios necessários à consolidação das contas nacionais, 

possibilitando uma melhor avaliação do impacto das políticas públicas e da gestão, nas 

dimensões sociais, econômicas e fiscais, segundo aspectos relacionados agora, à variação 

patrimonial (SOARES 2010, p.26). 

              Fica claro que com esse processo de mundialização, surgiu necessidade de 

padronizar as demonstrações contábeis. A contabilidade pública também aderiu a todo esse 

processo de normatização, e criou normas para aproximar-se dos padrões adotados 

internacionalmente. O próximo tópico irá tratar dessa normatização e irá citar as resoluções 

que criaram essas normas. A criação de normas próprias para o setor trouxe mais 

credibilidade e clareza para esse processo, facilitando seu entendimento e aplicabilidade, pois 

traz características próprias da contabilidade pública. 

 

2.3 A INTERNACIONALIZAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 

 

            Para contribuir com a aproximação das normas brasileiras de contabilidade pública ao 

padrão internacional, o Ministério da Fazenda, publicou uma Portaria, a de número 184 de 25 

de agosto de 08, que dispõe sobre as diretrizes que devem ser observadas pelo setor público 

(considerando a União, os Estados e os Municípios) em relação às práticas, elaboração 

métodos e a divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-los convergentes às do 

IPSAS (publicadas pelo IFAC) e às Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 

Público (NBCASP, editadas pelo CFC, 2008). 

            Devemos levar em consideração dois fatos importantes na historia da conversão, que 

foi à promulgação da Lei n° 4.320/64 que dispõe sobre regras gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, voltada para a responsabilidade na gestão fiscal, 

ambas citadas anteriormente. Também faz parte desse processo evolutivo, a publicação, pelo 
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CFC em 2008, as dez primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público (NBCASP): 

 Resolução CFC nº 1.128/08 – aprova a NBC T 16.1 – Conceituação, Objeto e Campo 

de Aplicação; 

 Resolução CFC nº 1.129/08 – aprova a NBC T 16.2 – Patrimônio e Sistemas 

Contábeis; 

 Resolução CFC nº 1.130/08 – aprova a NBC T 16.3 – Planejamento e seus 

Instrumentos sob o Enfoque Contábil; 

 Resolução CFC nº 1.131/08 – aprova a NBC T 16.4 – Transações no Setor Público; 

 Resolução CFC nº 1.132/08 – aprova a NBC T 16.5 – Registro Contábil; 

 Resolução CFC nº 1.133/08 – aprova a NBC T 16.6 – Demonstrações Contábeis; 

 Resolução CFC nº 1.134/08 – aprova a NBC T 16.7 – Consolidação das 

Demonstrações Contábeis; 

 Resolução CFC nº 1.135/08 – aprova a NBC T 16.8 – Controle Interno; 

 Resolução CFC nº 1.136/08 – aprova a NBC T 16.9 – Depreciação, Amortização e 

Exaustão; 

 Resolução CFC nº 1.137/08 – aprova a NBC T 16.10 – Avaliação e Mensuração de 

Ativos e Passivos em Entidades do Setor Público. 

 

             Já a NBC T 16.11, foi aprovada pela Resolução CFC 1.366/11, que trata do Sistema 

de Informação de Custos do Setor Público. Das principais mudanças que estão previstas nesse 

processo, está a alteração do regime contábil a ser utilizado pela contabilidade patrimonial, 

resgatando o objeto e objetivo da ciência contábil, e assim enfatizando o Patrimônio Público. 

Para tal, o IFAC e a Federação Internacional dos Contadores, sugere um conjunto de 

diretrizes para a implementação do regime de competência, ampliando o nível informacional, 

de transparência, responsabilidade e compreensibilidade no setor público. Essa mudança 

proporcionará maior qualidade da informação contábil, trazendo benefícios aos usuários, 

sendo eles internos ou externos. A implantação desse regime apresenta relevante importância. 

(NBCASP, editadas pelo CFC, 2011). 

             A partir desses conceitos, começa a se distinguir os momentos dos registros dos 

eventos contábeis, no intuito de resgatar o enfoque patrimonial no setor público brasileiro, 

como destaca a STN (2008a, p.58):  
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O reconhecimento da receita, sob o enfoque patrimonial, consiste na aplicação 

dos Princípios Fundamentais da Contabilidade para reconhecimento da variação 

ativa ocorrida no patrimônio, em contrapartida ao registro do direito no momento 

da ocorrência do fato gerador, antes da efetivação do correspondente ingresso de 

disponibilidades. 

               

             Dessa maneira, o fato gerador da receita, deverá ser registrado no sistema patrimonial, 

no momento de sua ocorrência, ou seja, do lançamento, e no sistema orçamentário, no 

momento de sua arrecadação. O mesmo entendimento deve ser feito para as despesas, em seu 

aspecto patrimonial, são considerados as diminuições nos benefícios econômicos, ocorridos 

no período contábil, normalmente de um ano, sob a forma de saída de recursos ou reduções de 

ativos ou incremento em passivos, que resultem em redução no patrimônio líquido, não 

advindos de distribuição aos proprietários da entidade. (RESOLUÇÃO CFC n° 1.121/2008).  

           No manual das receitas e despesas nacionais, em seu art. 6º, pode-se visualizar este 

processo de reconhecimento das receitas e despesas do setor público brasileiro, a partir do 

princípio da competência, no intuito de conduzir a contabilidade pública brasileira aos 

padrões internacionais e a transparência das contas públicas conforme observado a seguir: 

“Art. 6°: A despesa e a receita serão reconhecidas por critério de competência patrimonial, 

visando conduzir a contabilidade do setor público brasileiro aos padrões internacionais e 

ampliar a transparência sobre as contas públicas”. (CFC 2008 s.p) 

             Todas essas normas contábeis internacionais que podem ser observadas no setor 

público e que influenciam na elaboração de demonstrações financeiras, tem o objetivo de 

melhorar a qualidade das informações financeiras o que proporciona uma melhor informação 

das avaliações na atribuição de recursos, nas tomadas de decisões pelos governos, e 

consequentemente aumenta a transparência e a responsabilização.  Conforme a IFAC (2008   

s. p.):  

 

A adoção das NICSP (Normas Internacionais de Contabilidade para o setor 

público) pelos governos irá aprimorar a qualidade e a comparabilidade das 

informações financeiras divulgadas pelas entidades do setor público no 

mundo inteiro. O Comitê reconhece o direito dos governantes e dos 

definidores de normas em âmbito nacional de estabelecer diretrizes e normas 

contábeis para demonstrativos financeiros para o setor público em suas 

respectivas jurisdições. O Comitê encoraja a adoção das NICSP e a 

harmonização das demandas nacionais com as NICSP. 
 

                 

              O processo de convergência das NBCASP no Brasil, ainda continua por isso algumas 

outras normas ainda podem ser convergidas e publicadas, o importante à destacar, desde já, é 
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que esta conversão aos padrões internacionais afetou  a contabilidade e as demonstrações 

contábeis. A seguir será feito um enfoque na NBC T 16.6 que trata justamente dessas 

demonstrações adotadas pelo setor Público. As demonstrações contábeis são fundamentais na 

geração de informações, orçamentárias, financeiras, patrimoniais, para diferentes usuários. 
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3.ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR 

PÚBLICO 

 

              O terceiro capitulo fará um enfoque na NBC T 16.6 que trata das demonstrações 

contábeis que devem ser adotadas pelo setor público após a resolução do CFC n° 1.133/08, 

que é justamente o foco deste trabalho. Nesse capitulo consta ainda a metodologia utilizada na 

pesquisa e uma análise comparativa entre as demonstrações contábeis que foram editadas pela 

lei 4.320/64 e as modificações sofridas com a publicação das normas internacionais de 

contabilidade aplicadas ao setor público. 

 

3.1 UM ENFOQUE NA NBC T 16.6 - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

               

               Para fins de atendimento dos usuários da informação contábil, as entidades 

apresentam as suas demonstrações contábeis ou demonstrações financeiras, de acordo com as 

normas regulamentadoras dos órgãos normativos de cada setor. Segundo o IBRACON (NPC 

27), “as demonstrações contábeis são uma representação monetária estruturada da posição 

patrimonial e financeira em determinada data e das transações realizadas por uma entidade no 

período findo nessa data”. O objetivo das demonstrações contábeis de uso geral é fornecer 

informações sobre a posição patrimonial e financeira, o resultado e o fluxo financeiro de uma 

entidade, que são úteis para uma ampla variedade de usuários na tomada de decisões. 

              Essas informações, juntamente com outras constantes nas notas explicativas das 

demonstrações contábeis, auxiliam os usuários a estimar os resultados futuros e os fluxos 

financeiros futuros da entidade. É com esse objetivo que a resolução do CFC n º 1.133 de 

2008 aprova a NBC T 16.6, norma brasileira de contabilidade que trata das demonstrações 

aplicadas ao Setor público. Considerando a internacionalização das normas contábeis, que 

vem levando diversos países ao processo de convergência, essa norma vem reafirmando as 

diretrizes a serem observadas pelo setor público quanto aos procedimentos, práticas, 

elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-las convergentes com 

os Padrões Internacionais de Contabilidade aplicados ao Setor Público. (CFC 2008, s.p.)  

              As demonstrações contábeis têm um papel fundamental, pois representam 

importantes saídas de informações geradas pela Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 

promovendo a transparência dos resultados orçamentário, financeiro, econômico e patrimonial 

do setor público. Essas demonstrações devem compor a Prestação de Contas Anual do 

Governo, que recebe parecer prévio do Tribunal de Contas competente e também devem 
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compor a tomada ou prestação de contas anual dos administradores públicos. (Manual de 

Contabilidade Aplicada ao setor Público, 2010 p. 5)  

 

3.2 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi desenvolvida em duas etapas. A primeira etapa consiste em uma 

pesquisa Bibliográfica, um estudo teórico empírico, que tem por finalidade conhecer as 

diferentes formas da contribuição científica que foram realizadas com intuito de analisar as 

demonstrações contábeis aplicadas ao setor público, bem como para toda a contextualização 

para abordagem do tema proposto. Para tal, foi feito um levantamento de livros de estudiosos 

especializados na área, proporcionando assim um embasamento teórico sólido e coerente para 

a preparação da segunda etapa da pesquisa.  

Sendo assim, justifica-se a busca pelo entendimento de como a Contabilidade 

Aplicada ao Setor Publico está atuando na adequação do processo de padronização dos 

procedimentos contábeis patrimoniais, bem como para estabelecer um embasamento teórico, 

por ser um assunto de extrema importância, pois leva em consideração o Patrimônio Público. 

O estudo ainda está fundamentado na leitura de teses, leis, artigos e em sites da internet. 

                 Para Lakatos e Marconi (2009, p. 43) “toda pesquisa implica o levantamento de 

dados de variadas fontes, quaisquer que sejam os métodos ou técnicas empregadas.” Na 

concepção de Martins e Lintz (2000, p. 29), “a pesquisa bibliográfica procura explicar e 

discutir um tema ou um problema com base em referências teóricas publicadas em livros, 

revistas, periódicos etc.” 

A segunda etapa consiste em um estudo qualitativo feito através das informações 

coletadas, nas modificações que ocorreram nas demonstrações contábeis obrigatoriamente 

adotadas pelo Setor público, sendo assim um tipo de pesquisa descritiva, explicativa e 

exploratória. O estudo exploratório permite um estudo profundo e exaustivo dos dados 

coletados de maneira que permita um conhecimento amplo e detalhado sobre o assunto 

abordado. Na pesquisa descritiva permite um estudo dos fatos observados, registrados, 

analisados, classificados e interpretados, sem a interferência do pesquisador, enquanto a 

pesquisa explicativa identifica os fatores determinantes para a ocorrência dos fenômenos 

utilizando o método observacional. 
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3.3 AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E SUAS MODIFICAÇÕES 

             

         De acordo com a NBC T 16.6, as demonstrações das entidades definidas no campo da 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público são: o balanço patrimonial, orçamentário e 

financeiro, as demonstrações das variações patrimoniais, do fluxo de caixa, do resultado 

econômico e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Incluída pela Resolução 

CFC n.º 1.437/13) e as Notas Explicativas. (Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13). 

             A divulgação das demonstrações contábeis e de suas versões simplificadas deve ser 

disponibilizada para a sociedade e compreende, entre outras, as seguintes formas: (a) 

publicação na imprensa oficial em qualquer das suas modalidades; (b) remessa aos órgãos de 

controle interno e externo, a associações e a conselhos representativos (c) a disponibilização 

das demonstrações contábeis para acesso da sociedade em local e prazos indicados; (d) 

disponibilização em meios de comunicação eletrônicos de acesso público. (CFC, 2008 s. p).  

 

3.3.1 Balanço Patrimonial 

         O Balanço Patrimonial deve ser estruturado em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, 

evidencia qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da entidade pública: a) ativo 

é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera 

que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade; b) passivo é uma obrigação 

presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja liquidação se espera que resulte na 

saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos; c) patrimônio líquido é 

o interesse residual nos ativos da entidade depois de deduzidos todos os seus passivos. 

(Redação dada pela Resolução CFC n.º 1.437/13); d) Contas de Compensação – compreende 

os atos que possam vir a afetar o patrimônio. (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor 

Público, 2011 p 29) 

             No Patrimônio Líquido, deve ser evidenciado o resultado do período segregado dos 

resultados acumulados de períodos anteriores. A classificação dos elementos patrimoniais 

considera a segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de 

conversibilidade e exigibilidade. Os ativos devem ser classificados como “circulante” 

quando satisfizerem a um dos seguintes critérios: (a) estarem disponíveis para realização 

imediata; (b) tiverem a expectativa de realização até doze meses da data das demonstrações 

contábeis. (Redação dada pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 

            Os demais ativos devem ser classificados como “não circulante”. Os passivos devem 

ser classificados como “circulante” quando satisfizerem um dos seguintes critérios: (a) 
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corresponderem a valores exigíveis até doze meses da data das demonstrações contábeis; 

(Redação dada pela Resolução CFC n.º 1.437/13) (b) corresponderem a valores de 

terceiros ou retenções em nome deles, quando a entidade do setor público for a fiel 

depositária, independentemente do prazo de exigibilidade. Os demais passivos devem ser 

classificados como “não circulante”. As contas do ativo devem ser dispostas em ordem 

decrescente de grau de conversibilidade; as contas do passivo, em ordem decrescente de grau 

de exigibilidade. Abaixo seguem dois modelos de Balanço Patrimonial, um adotado antes da 

Internacionalização das Normas Contábeis, com a Lei 4.320/64 (FIGURA 2) e outra depois 

(FIGURA 3), seguindo os padrões de internacionalização: 

FIGURA 2 

BALANÇO PATRIMONIAL ESTRUTURA ANTIGA 

ATIVO PASSIVO 

ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 

DISPONIVEL RESTOS A PAGAR 

CAIXA PROCESSADOS 

BANCOS CONTA MOVIMENTO NÃO PROCESSADOS 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS RETENÇÕES DE TERCEIROS 

CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO PREVIDÊNCIA SOCIAL 

SALÁRIO FAMILIA IMPOSTO DE RENDA RETIDO 

SALÁRIO MATERNIDADE CONSIGNAÇÕES DIVERSAS 

AUXILIO NATALIDADE   

  PASSIVO NÃO FINANCEIRO (PERM.) 

ATIVO NÃO FINANCEIRO CIRCULANTE (menos financeiro) 

CIRCULANTE (menos financeiro) PROVISÕES 

ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNO 

ESTOQUE DE MATERIAL DE CONSUMO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNO 

DIVIDA ATIVA OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO 

EMPRESTIMOS CONCEDIDOS   

ATIVO PERMANENTE PASSIVO REAL (PF+PNF) 

BENS IMÓVEIS   

BENS MÓVEIS PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

  PATRIMÔNIO 

ATIVO REAL (AF+ANF) RESULTADO ACUMULADO 

    

ATIVO COMPENSADO PASSIVO COMPENSADO 

RESPONSABILIDADE POR TIT. VALORES E BENS TIT. VALORES S/ RESPONSABILIDADE 

GARANTIA DE VALORES VALORES EM GARANTIA 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONVENIADAS DIREITOS E OBRIGAÇOES CONVENIADAS 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DIREITOS E OBRIGAÇOES CONTRAUAIS 

TOTAL DO ATIVO TOTAL DO PASSIVO 

                                                                   Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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FIGURA 3 

ENTE DA FEDERAÇAO 

BALANÇO PATRIMONIAL NOVA ESTRUTURA 

                                 EXERCICIO                                                                                              PERIODO: (MÊS)                                                                                                                                                                                        

DATA EMISSÃO                                                                                                                                                         PAGINA 

ATIVO PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO 
EX. 

ATUAL 

EX. 

ANTERIOR 
ESPECIFICAÇÃO EX.ATUAL 

EX. 

ANTERIOR 

ATIVO CIRCULANTE 

    

PASSIVO CIRCULANTE 

    

CAIXA E EEQUIVALENTES 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 

PREVIDENCIARIAS A PAGAR DE CP 

CRÉDITOS REALIZÁVEIS A CURTO 

PRAZO 

EMPRESTIMOS E FINACIAMENTOS DE 

CP 

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES DE 

CP 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR 

DE CP 

INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS DE CURTO 

PRAZO 

ESTOQUES 

DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO 

PRAZO 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

DIMINUTIVAS PROVISÕES DE CURTO PRAZO 

  

 
ATIVO NÃO CIRCULANTE PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 

PREVIDENCIARIAS A PAGAR DE LP 

INVESTIMENTO 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 

DE LONGO PRAZO 

IMOBILIZADO FORNECEDORES DE LONGO PRAZO 

INTANGIVEL 

OBRIGAÇÕES FISCAIS DE LONGO 

PRAZO 

  

DEMAIS OBRIGAÇÕES DE LONGO 

PRAZO 

PROVISÕES DE LONGO PRAZO 

RESULTADO DIFERIDO 

TOTAL DO PASSIVO     

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

ESPECIFICAÇÃO 
EX. 

ATUAL 

EX. 

ANTERIOR 

 

PATRIMONIO SOCIAL/CAPITAL 

SOCIAL 

    

RESERVAS DE CAPITAL 

AJUSTES DE AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL 

RESERVA DE LUCRO 

RESULTADOS ACUMULADOS 

AÇÕES/ COTAS EM TESOURARIA 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO     

TOTAL     TOTAL     

                                                                   Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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                Ao comparar os dois padrões de demonstração podemos visualizar a evidente 

modificação da sua estrutura, a Lei nº 4.320/64, confere um viés orçamentário ao Balanço 

Patrimonial, pois separa o Ativo e Passivo em dois grandes grupos em função da dependência 

ou não da autorização orçamentária para realização dos itens que o compõem, ativo financeiro 

e não financeiro, que compreende o ativo permanente, circulante, realizável a longo prazo, 

ativo real e compensado e o passivo financeiro, não financeiro ou permanente, patrimônio 

liquido e o passivo compensado. A nova estrutura é dividida em três grandes grupos, Ativo, 

que se divide em ativo circulante e não circulante; Passivo, circulante e não circulante e 

Patrimônio Liquido. Além dessa divisão, a nova estrutura faz um comparativo entre os dois 

exercícios financeiros, ou seja, faz um comparativo dos bens, direitos e obrigações de dois 

exercícios diferentes.   

            As compensações são retiradas de dentro da estrutura do balanço e analisadas em uma 

estrutura à parte. Nesse quadro de compensações, deverão ser incluídos os atos potenciais do 

ativo e do passivo que possam, imediata ou indiretamente, vir a afetar o patrimônio, como por 

exemplo, direitos e obrigações conveniadas ou contratadas; responsabilidade por valores, 

títulos e bens de terceiros; garantias e contra garantias de valores recebidos e concedidos; e 

outros atos potenciais do ativo e do passivo. (Manual de Contabilidade aplicada ao setor 

público, 2011 p. 31) 

             Essa nova estrutura facilita a visualização das contas e a sua analise, pelos diversos 

usuários dessas informações, trazendo mais clareza e transparência para o demonstrativo, 

além de evidenciar o Patrimônio Público, além de trazer mais qualidade às características da 

informação, confiabilidade, relevância e compreensibilidade. 

 

3.3.2 Balanço Orçamentário  

        O Balanço Orçamentário evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, detalhadas 

em níveis relevantes de análise, confrontando o orçamento inicial e as suas alterações com a 

execução, demonstrando o resultado orçamentário. (Redação dada pela Resolução CFC n.º 

1.268/09). O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a integração entre o 

planejamento e a execução orçamentária. .(Manual de Contabilidade aplicada ao Setor 

Público, 2011 p. 7).  Segue o comparativo da antiga estrutura (FIGURA 4) e sua nova 

estrutura, considerando o processo de internacionalização (FIGURAS 5 e 6): 
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FIGURA 4 

 

 

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO – ESTRUTURA ANTIGA 

RECEITA DESPESA 

TITULO PREVISÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA TITULO FIXAÇÃO EXECUÇÃO DIFERENÇA 

RECEITAS 

CORRENTES       CRÉDITOS INICIAIS +       

TRIBUTÁRIAS       SUPLEMENTAR       

CONTRIBUIÇÕES       

DESPESAS 

CORRENTES       

PATRIMONIAL       PESSOAL E ENCARGOS       

AGROPECUARIA       JUROS E ENC. DIVIDA       

INDUSTRIAL       

OUTRAS DESP. 

CORRENTES       

SERVIÇOS               

TRANSF. 

CORRENTES       DESP. DE CAPITAL       

OUTRAS REC. 
CORRENTES       INVESTIMENTO       

        

INVERSÕES 

FINANCEIRAS       

RECEITAS DE 

CAPITAL       AMORT. DIVIDA       

OPERAÇÕES 
CRÉDITO       CREDITOS ESPECIAIS       

ALIENAÇÃO 

BENS       

DESPESAS 

CORRENTES       

AMORTIZAÇÃO 

EMP/FIN       DESPESAS CAPITAL       

TRANSF. 

CAPITAL               

OUTRAS REC 

CAPITAL       
CREDITOS 

EXTRAORDINÁRIOS       

        

DESPESAS 

CORRENTES       

        DESPESAS CAPITAL       

TOTAL       TOTAL       

                                                                  Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

 

 

 

 

 



33 

 

FIGURA 5 

ENTE DA FEDERAÇÃO 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EXERCÍCIO  PERIODO: MÊS DATA DE EMISSÃO PÁGINA 

        
RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

PREVISÃO 

INICIAL  
PREVISÃO ATUALIZADA (a) 

RECEITAS 

REALIZADAS (b) 
SALDO c=(a+b) 

RECEITAS CORRENTES 

        

RECEITA TRIBUTÁRIA 

 

RECEITA DE 

CONTRIBUIÇÕES 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA AGROPECUÁRIA 

RECEITA INDUSTRIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 

 

TRANSFERENCIAS 

CORRENTES 

 

OUTRAS RECEITAS 

CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ALIENAÇÃO DE BENS 

 

AMORTIZAÇÕES DE 

EMPRÉSTIMOS 

 

TRANSFERENCIAS DE 

CAPITAL 

 

OUTRAS RECEITAS DE 

CAPITAL 

SUBTOTAL DAS RECEITAS 

(I) 

REFINANCIAMENTOS (II) 

        

  

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

INTERNAS 

MOBILIÁRIA 

CONTRATUAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

EXTERNAS 

MOBILIÁRIA 

CONTRATUAL 

SUBTOTAL  

REFINANCIAMENTO (III) = 

I+II 

        

DÉFICIT (IV)       - 

TOTAL (V) = III+IV           - 

SALDOS DE EXERCICIOS 

ANTERIORES 

- 

    

- 

(UTILIZADOS P CREDITOS 

ADCIONAIS) 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 

REABERTURA DE 

CRÉDITOS ADICIONAIS 

                                                               Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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FIGURA 6 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EXERCÍCIO  PERIODO: MÊS DATA DE EMISSÃO PÁGINA 

 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL (d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

(f) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS (g) 

DESPESAS 
PAGAS (h) 

SALDO DA 

DOTAÇÃO 

(i) = e-f 

DESPESAS CORRENTES 

            

  
PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

JUROS E ENCARGOS DA 
DIVIDA 

 

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 

DESPESAS DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

INVERSÕES FINANCEIRAS 

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 

RESERVA DO RPPS 

SUBTOTAL DAS DESPESAS 
(VI)             

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 

  

          

REFINANCIAMENTO (VII) 

 
AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA        

INTERNA                  
 

 

DIVIDA MOBILIÁRIA 

 

OUTRAS DIVIDAS 

 

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 
EXTERNA 

DIVIDA MOBILIÁRIA 

OUTRAS DIVIDAS 

SUBTOTAL 

REFINANCIAMENTO (VIII) = 

VI+VII             

SUPERÁVIT (IX)             

TOTAL (X) = VII+IX             

                                                                   Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

 

              È evidente a mudança estrutural no Balanço Orçamentário, o anexo da lei 4.320/64 

traz um demonstrativo menos elaborado, dividido entre despesas e receitas. Sua estrutura 

evidencia as receitas e as despesas orçamentárias por categoria econômica, confrontando o 

orçamento inicial e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentário. È 



35 

 

impossível se falar em orçamento, sem se falar da importância das leis que regem o orçamento 

público em nosso país. 

 

             O Plano Plurianual (PPA) corresponde aos planos do Governo elencando suas ações, 

metas e objetivos para um período de quatro anos e será elaborado no primeiro exercício 

financeiro do mandato do executivo. Sendo assim a PPA não corresponde exatamente ao mandato 

eletivo, mas abrangerá os últimos três anos do mandato mais um ano do mandato subsequente. 

Araújo e Arruda (2006 p.76) esclarecem quanto aos prazos: 

 

O projeto do plano plurianual elaborado pelo poder Executivo no primeiro 

ano de Governo, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do 

mandato governamental subsequente, será encaminhado até quatro meses 

antes do encerramento do primeiro exercício financeiro (31 de agosto) e 

devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa (15 de 

dezembro)  

 

                Isso significa que um mandato governamental irá sempre concluir as ações do mandato 

anterior, garantindo a continuidade das ações de um governo para o outro. Já a Lei das Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), define a priorização dos gastos públicos, detalhando as metas da PPA para 

o ano seguinte e instituindo normas que nortearão a elaboração e a execução da Lei Orçamentária 

Anual (LOA). Gomes (2004, p. 23 e 24) salienta que a LDO é um plano de curto prazo capaz de 

traduzir as diretrizes e objetivos do PPA em metas e prioridades para o ano seguinte, servindo 

como orientação para um orçamento anual. 

              A LOA concretiza o planejamento da PPA, obedecendo as metas e prioridades 

estabelecidas pela LDO, transformando-as em dotação orçamentária efetiva. È com base nela que 

as despesas do exercício são executadas, além de estimar as receitas e fixar as despesas de cada 

ano, disciplinando as ações do Governo Federal. Reúne três orçamentos: o Fiscal, o da Seguridade 

Social e o de investimento em empresas estatais (KOHAMA 2009, p. 39). 

              Analisando agora a antiga estrutura do Balanço Orçamentário, a parte que demonstra 

as receitas, somente mostra a previsão inicial das receitas, constantes na Lei Orçamentária 

Anual (LOA), a execução, que são as receitas realizadas e a diferença entre elas. A parte das 

despesas demonstra a dotação inicial e a realizada, bem como a diferença entre elas.  A nova 

estrutura, separa em dois demonstrativos as receitas e as despesas orçamentárias, 

evidenciando separadamente os dois grupos. Apresenta as receitas detalhadas por categoria 

econômica, origem e espécie, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 

exercício, a receita realizada e o saldo a realizar, demonstra também as despesas por categoria 

econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação 
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atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas 

pagas e o saldo da dotação. 

              Dessa forma, no momento inicial da execução orçamentária, tem-se, via de regra, o 

equilíbrio entre receita prevista e despesa fixada e constata-se que toda despesa a ser 

executada está amparada por uma receita prevista a ser arrecadada no exercício. (Manual de 

Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p. 8). A coluna da previsão inicial das receitas 

ficará inalterada durante todo o exercício, pois refletem a posição inicial do orçamento 

constante da LOA. Já a coluna da previsão atualizada das receitas para o exercício de 

referência, reflete uma reestimativa da receita utilizada para abertura de créditos adicionais, 

seja mediante excesso de arrecadação ou mediante operações de crédito, essas novas 

naturezas de receita não estão previstas na LOA, caso esses remanejamentos não ocorram, a 

coluna da previsão atualizada deverá identificar os mesmos valores da coluna previsão inicial. 

              A coluna identificada pelas receitas realizadas no período considera as receitas 

arrecadadas diretamente pelo órgão, ou por meio de outras instituições. A coluna do saldo 

representa o montante da previsão atualizada. È obtido pela diferença entre as receitas 

realizadas e a previsão atualizada. Os refinanciamentos representam o valor da receita 

decorrente da colocação de títulos públicos ou de empréstimos, obtidos junto a entidades 

estatais ou particulares internas ou externas, destinadas ao refinanciamento da dívida pública. 

(Manual de Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p. 12). Além disso, a nova estrutura 

evidencia o saldo de exercícios anteriores, provenientes de superávit financeiro de exercícios 

anteriores, que está sendo utilizado como fonte de recursos para abertura de créditos 

adicionais. 

               Considerando agora a parte do demonstrativo que trata das Despesas orçamentárias, 

a coluna da dotação inicial identifica o valor dos créditos iniciais constantes da LOA. A 

coluna da dotação atualizada identifica o valor da dotação inicial mais os créditos adicionais 

abertos ou reabertos durante o exercício, deduzidas as anulações/cancelamentos 

correspondentes. As despesas empenhadas são identificadas pelos valores das despesas 

empenhadas até o encerramento do exercício, inclusive as despesas que já foram liquidadas e 

pagas. A liquidadas, identificam os valores das despesas liquidadas até o encerramento do 

exercício. Deverão ser consideradas, inclusive, as despesas que já foram pagas, enquanto as 

despesas pagas são identificadas pelos totais das despesas pagas pertencentes ao orçamento do 

exercício financeiro. Assim, não inclui os valores referentes ao pagamento de restos a pagar e 

o saldo da dotação, corresponde à diferença entre a dotação atualizada e as despesas 

empenhadas. 
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             O processo de internacionalização trouxe muitas mudanças ao Balanço orçamentário, 

melhorando sua visibilidade e entendimento, permitindo uma maior eficiência no processo de 

gestão da divida pública. Além disso, gera informações complementares acerca da influência da 

execução orçamentária no atingimento das metas fiscais estabelecidas pelo governo. Como as 

informações podem ser atualizadas durante o exercício, na receita orçamentária, podemos 

verificar se há diferença a maior ou a menor entre a coluna Previsão Atualizada e a coluna 

Receita Realizada, correspondente à insuficiência ou excesso de arrecadação ocorrido no 

exercício.  

                 Caso o valor da coluna “Saldo” seja positivo, o valor da receita realizada foi maior 

que a previsão atualizada, ou seja, a coluna “Saldo” representará excesso de arrecadação. Se a 

coluna traz valores negativos, houve insuficiência na arrecadação, pois foi arrecadado menos 

do que a previsão atualizada. (Manual de Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p. 14) 

                 Na despesa orçamentária, a diferença a maior entre a coluna Dotação Atualizada e 

Despesa Empenhada corresponde a uma economia na realização de despesa, pois parte da 

dotação inicial autorizada no orçamento, eventualmente atualizada por créditos adicionais, 

não foi utilizada para a execução de despesas. A receita, por ser prevista, pode ser arrecadada 

a maior ou a menor. Entretanto, a despesa, por ser fixada, só pode ser realizada até o valor 

autorizado, significando que somente pode ser emitido empenho até o valor do crédito 

orçamentário disponível, observando-se, ainda, a especificidade do orçamento. (Manual de 

Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p. 14) 

 

3.3.3 Balanço Financeiro  

       O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extra - orçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício 

anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. (Redação dada pela 

Resolução CFC n.º 1.268/09). (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 2011 p. 

17). A seguir encontram-se dois modelos de Balanço Financeiro, primeiro a antiga estrutura, 

de acordo com a lei 4.320/64 (FIGURA 7) e a outra seguindo padrão internacional (FIGURA 

8): 
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FIGURA 7 

BALANÇO FINANCEIRO – ESTRUTURA ANTIGA 

INGRESSOS   DISPÊNDIOS   

       TITULOS $        TITULOS $ 

ORÇAMENTÁRIOS   ORÇAMENTÁRIOS   

RECEITAS CORRENTES   EDUCAÇÃO   

RECEITAS DE CAPITAL   SAÚDE   

        

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS    TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS   

COTA    COTA   

REPASSE   REPASSE   

SUB-REPASSE   SUB-REPASSE   

        

INGRESSOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS   DISPÊNDIOS EXTRAÓRÇAMENTÁRIOS   

INGRESSOS DE DEPÓSITO   DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS   

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR   RESTOS A PAGAR PAGOS   

DISPONIBILIDADES DO PERÍODO 

ANTERIOR   
DISPONIBILIDADE PARA PERIODO 

SEGUINTE   

TOTAL   TOTAL   

                                                                   Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

 

                A antiga estrutura do Balanço Financeiro é um quadro dividido em duas seções: os 

Ingressos (Receitas Orçamentárias e Recebimentos Extra orçamentários) e os Dispêndios 

(Despesa Orçamentária e Pagamentos Extra orçamentários), que se equilibram com a inclusão 

do saldo em espécie do exercício anterior na coluna dos ingressos e o saldo em espécie para o 

exercício seguinte na coluna dos dispêndios. (Manual de Contabilidade aplicada ao setor 

público, 2011 p.17) 

               O resultado financeiro do exercício corresponde à diferença entre o somatório dos 

ingressos orçamentários com os extra orçamentários e dos dispêndios orçamentários e extra 

orçamentários. Se os ingressos forem maiores que os dispêndios, ocorrerá um superávit; caso 

contrário, ocorrerá um déficit. Este resultado não deve ser entendido como superávit ou déficit 

financeiro do exercício, cuja apuração é obtida por meio do Balanço Patrimonial. (Manual de 

Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p.17) 
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FIGURA 8 

 

ENTE DA FEDERAÇAO 

BALANÇO FINANCEIRO NOVA ESTRUTURA 

EXERCICIO 
PERIODO 
(MÊS)            DATA DE EMISSÃO                             PAGINA 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 
EX. 

ATUAL 

EX. 

ANTERIOR 
ESPECIFICAÇÃO 

EX. 

ATUAL 

EX. 

ANTERIOR 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA (I) 

    

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

(IV) 

  

 

ORDINÁRIA ORDINÁRIA 

VINCULADA VINCULADA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

TRANSFERÊNCIAS OBRIGATÓRIAS 

DE OUTROS ENTES 

TRANSFERÊNCIAS 
OBRIGATÓRIAS DE OUTROS 

ENTES 

CONVENIOS CONVENIOS 

(...) (...) 

DEDUÇÕES DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 

  

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 

RECEBIDAS (II) 

TRANFERÊNCIAS 

FINANCEIRAS CONCEDIDAS 

(VII) 

    

RECEBIMENTOS EXTRA-

ORÇAMENTÀRIOS (III) 

PAGAMENTOS EXTRA-

ORÇAMENTÁRIOS (VIII) 

    

SALDO EM ESPECIE EXERCICIO 

ANTERIOR (IV) 

SALDO EM ESPÉCIE 

EXERCICIO SEGUINTE (IX) 

    

TOTAL (V) = I+II+III+IV     TOTAL (X) = VI+VII=VIII+IX     

                                    Fonte: CRC  

e Secretaria do Tesouro Nacional 

 

                 A nova estrutura do Balanço Financeiro, também evidencia a movimentação 

financeira das entidades do setor público em determinado período, preparando os indicadores 
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que servirão de suporte para a gestão financeira. O objetivo do Balanço Financeiro é mostrar 

os ingressos e dispêndios de recursos em um determinado exercício financeiro. Dessa forma, 

partindo do item Disponível do Exercício Anterior (saldo inicial), deve-se adicionar a receita 

orçamentária, as transferências financeiras recebidas e os recebimentos extra orçamentários e 

subtrair as despesas orçamentárias, as transferências financeiras concedidas e pagamentos 

extra orçamentários, chegando-se assim, no valor do Disponível para o Exercício Seguinte 

(saldo final). (Manual de Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p.20).  

             As informações encontradas nesse balanço são extremamente úteis para que os 

usuários possam tomar decisões que podem influenciar o fluxo de caixa da entidade, bem 

como medir a capacidade de pagamento das obrigações assumidas. Além disso, consegue 

mostrar a origem e a aplicação de recursos financeiros, trazendo mais visibilidade às reais 

demandas da sociedade, conforme vinculações legais. 

 

3.3.4 Demonstração das Variações Patrimoniais  

         A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as variações 

quantitativas, o resultado patrimonial e as variações qualitativas decorrentes da execução 

orçamentária. (Redação dada pela Resolução CFC n.º 1.268/09). As variações quantitativas 

são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio 

líquido. As variações qualitativas são decorrentes de transações no setor público que alteram 

a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido. Para fins de 

apresentação na Demonstração das Variações Patrimoniais, as variações devem ser 

segregadas em quantitativas e qualitativas. O resultado patrimonial do período é apurado pelo 

confronto entre as variações quantitativas aumentativas e diminutivas. (Redação dada pela 

Resolução CFC n.º 1.268/09). (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 2011 p 

22). A estrutura da DVP também sofreu modificações, conforme demonstram as figuras:  
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FIGURA 9 

 

DEMOSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - ESTRUTURA ANTIGA 

VARIAÇOES ATIVAS VARIAÇÕES PASSIVAS 

DECORRENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL DESPESAS DE CAPITAL 

INTERFERÊNCIAS ATIVAS INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 

COTA RECEBIDA COTA CONCEDIDA 

REPASSE RECEBIDO REPASSE CONCEDIDO 

SUB-REPASSE RECEBIDO SUB-REPASSE CONCEDIDO 

MUTAÇÕES ATIVAS MUTAÇÕES PASSIVAS 

AQUISIÇÃO DE BENS E DIREITOS ALIENAÇÃO DE BENS E DIREITOS 

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PASSIVA OPERAÇÕES DE CRÉDITO - DIVIDAS PASSIVAS 

INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS DESPESAS-EXTRA ORÇAMENTÁRIAS 

RECEITAS DE ORGÃOS FORA ORÇAM. DESPESAS DOS ÓRGÃOS FORA ORÇAM. 

INTERFERÊNCIAS ATIVAS INTERFERÊNCIAS PASSIVAS 

 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS P/ ATENDER 
RP TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS P/ ATENDER RP 

TRANSFERÊNCIA DE BENS E VALORES 

RECEBIDOS 

 

TRANSFERÊNCIA DE BENS E VALORES CONCEDIDOS 

ACRÉSCIMOS PATRIMONIAIS DECRÉSCIMOS PATRIMONIAIS 

INCORPORAÇÃO DE BENS E DIREITOS DESINCORPORAÇÕES DE BENS E DIREITOS 

DESINCORPORAÇÕES DE PASSIVOS INCORPORAÇÕES DE PASSIVOS 

RESULTADO PATRIMONIAL RESULTADO PATRIMONIAL 

DÉFICIT SUPERÁVIT 

TOTAL DAS  VARIAÇÕES ATIVAS TOTAL DAS VARIAÇÕES PASSIVAS 

                                                                 Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

               

          A estrutura antiga da DVP está dividida em dois grupos, um retrata as variações Ativas, 

decorrentes ou não da execução orçamentária e as variações passivas, também decorrentes ou 

independentes da execução orçamentária, evidenciando as alterações do Patrimônio Líquido, 

indicando o resultado patrimonial do exercício. O resultado patrimonial é um importante 

indicador de gestão fiscal, já que é o principal item que influencia na evolução do patrimônio 

líquido de um período, objeto de análise do anexo de metas fiscais integrante da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. (Manual de Contabilidade aplicada ao setor público, 2011 p.28) 

 

 

 



42 

 

FIGURA 10 

ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS NOVA ESTRUTURA 

EXERCICIO                            PERIODO: MÊS                                DATA DE EMISSÃO                                         PÁGINA                                               

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

  

EXERCICIO 

ATUAL 

EXERCICIO 

ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS     

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇOES 

    

IMPOSTOS 

TAXAS 

CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICAS 

VENDA DE MERCADORIAS, PRODUTOS E SERVIÇOS 

    

VENDA DE MERCADORIAS 

VENDA DE PRODUTOS 

VENDA DE SERVIÇOS 

FINANCEIRAS 

    

JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 

CONCEDIDOS 

JUROS E ENCARGOS DE MORA 

VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS 

REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES 

FINANCEIRAS 

DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS-FINANCEIRAS 

TRANSFERÊNCIAS 

    

TRANSFERÊNCIAS INTRA GOVERNAMENTAIS 

TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 

TRANSFERÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS 

TRANSFERÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 

TRANSFERÊNCIA DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR 

TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FISICAS 

EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

    

EXPLORAÇÃO DE BENS 

EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS 

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS 

    

REAVALIAÇÃO DE ATIVOS 

GANHOS COM ALIENAÇÃO 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 

    

RESULTADO POSITIVO DE PARTICIPAÇÃO EM COLIGADAS E 
CONTROLADAS 

DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 

Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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FIGURA 11 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

  
EX. ATUAL EX. ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS     

PESSOAL E ENCARGOS 

    

REMUNERAÇÃO A PESSOAL 

ENCARGOS PATRIMONIAIS 

BENEFICIOS A PESSOAL 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS-PESSOAL E 

ENCARGOS 

BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS 

    

APOSENTADORIAS E REFORMAS 

PENSÕES 

OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIÁRIOS 

BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 

    

BENEFICIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 

BENEFICIOS EVENTUAIS 

POLITICAS PÚBLICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

FINANCEIRAS 

    

JUROS E ENCARGOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

OBTIDOS 

JUROS E ENCARGOS DE MORA 

VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS 

DESCONTOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 

 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS-

FINANCEIRAS  

TRANSFERÊNCIAS 

    

TRANSFERÊNCIAS INTRA GOVERNAMENTAIS 

TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 

TRANSFERÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS 

 

TRANSFERÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 

TRANSFERÊNCIA DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR 

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

    

TRIBUTOS 

CONTRIBUIÇÕES 

USO DE BENS,SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 

    

USO DE MATERIAL DE CONSUMO 

SERVIÇOS 

DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS 

    

RESOLUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL 

PERDAS COM ALIENAÇÃO 

PERDAS INVOLUNTÁRIAS 
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OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 

    

PREMIAÇÕES 

INCENTIVOS 

EQUALIZAÇÃO DE PREÇOS E TAXAS 

PARTICIPAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES 

 

RESULTADO NEGATIVO COM PARTICIPAÇÃO EM COLIGADS E 

CONTROLADAS 

DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERIODO     

   

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS 

  
EXERCICIO 

ATUAL 

EXERCICIO 

ANTERIOR 

INCORPORAÇÃO DO ATIVO 

    

DESINCORPORAÇÃO DO PASSIVO 

INCORPORAÇÃO DE PASSIVO 

DESINCORPORAÇÃO DO ATIVO 

                                                                  Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

 

               Para entendermos a atual estrutura da DVP, é necessário conhecer os seguintes 

conceitos, retirados do Manual de Contabilidade aplicado ao setor público: 

 

 VARIAÇÕES QUANTITATIVAS: são aquelas decorrentes de transações no setor 

público que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido e são divididas em Variações 

Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas. .(Manual de Contabilidade aplicada ao Setor 

Público, 2011 p 25) 

 

 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS: compreendem os seguintes grupos 

de contas:  

-Impostos, taxas e contribuições de melhoria: compreende toda prestação pecuniária 

compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 

ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.  

-Contribuições: compreende as contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e 

de iluminação pública.  

-Exploração e venda de bens, serviços e direitos: compreende as variações patrimoniais 

auferidas com a venda de bens, serviços e direitos, que resultem em aumento do patrimônio 
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líquido, independentemente de ingresso, incluindo-se a se a venda bruta e deduzindo-se as 

devoluções, abatimentos e descontos comerciais concedidos.  

-Variações Patrimoniais aumentativas financeiras: representa o somatório das variações 

patrimoniais aumentativas com operações financeiras. Compreende: descontos obtidos, juros 

auferidos, prêmio de resgate de títulos e debêntures, entre outros.  

-Transferências recebidas: compreende o somatório das variações patrimoniais aumentativas 

com transferências intergovernamentais, transferências intragovernamentais, transferências de 

instituições multigovernamentais, transferências de instituições privadas com ou sem fins 

lucrativos, transferências de convênios e transferências do exterior.  

-Valorização e ganhos com ativos: compreende a variação patrimonial aumentativa com 

reavaliação e ganhos de ativos.  

-Outras variações patrimoniais aumentativas: compreende o somatório das demais variações 

patrimoniais aumentativas não incluídas nos grupos anteriores, tais como: resultado positivo 

da equivalência patrimonial, dividendos, etc. . (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor 

Público, 2011 p 25) 

 

 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS compreendem os seguintes grupos de 

contas:  

-Pessoal e encargos: compreende a remuneração do pessoal ativo civil ou militar, 

correspondente ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com subsídios, 

vencimentos, soldos e vantagens pecuniárias fixas ou variáveis estabelecidas em lei 

decorrentes do pagamento pelo efetivo exercício do cargo, emprego ou função de confiança 

no setor publico, bem como as variações patrimoniais diminutivas com contratos de 

terceirização de mão de obra que se refiram à substituição de servidores e empregados 

públicos. Compreende ainda, obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, 

incidentes sobre a folha de pagamento dos órgãos e demais entidades do setor publico, 

contribuições a entidades fechadas de previdência e benefícios eventuais a pessoal civil e 

militar, destacados os custos de pessoal e encargos inerentes as mercadorias e produtos 

vendidos e serviços prestados 

-Benefícios previdenciários: compreendem as variações patrimoniais diminutivas relativas às 

aposentadorias, pensões, reformas, reserva remunerada e outros benefícios previdenciários de 

caráter contributivo, do Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) e do Regime Geral da 

Previdência Social (RGPS)  
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-Benefícios assistenciais: compreendem as ações de assistência social, que são políticas de 

seguridade social não contributiva, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos 

mínimos sociais, ao provimento de condições para atender às contingências sociais e à 

universalização dos direitos sociais.  

-Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo: representa o somatório das variações 

patrimoniais diminutivas com manutenção e operação da máquina pública, exceto despesas 

com pessoal e encargos que serão registradas em grupo específico (Despesas de Pessoal e 

Encargos). Compreende: diárias, material de consumo, depreciação, amortização etc.  

-Variações patrimoniais diminutivas financeiras: compreende as variações patrimoniais 

diminutivas com operações financeiras, tais como: juros incorridos, descontos concedidos, 

comissões, despesas bancárias e correções monetárias.  

-Transferências concedidas: compreende o somatório das variações patrimoniais diminutivas 

com transferências intergovernamentais, transferências intragovernamentais, transferências a 

instituições multigovernamentais, transferências a instituições privadas com ou sem fins 

lucrativos, transferências a convênios e transferências ao exterior.  

-Desvalorização e perda de ativos: compreende a variação patrimonial diminutiva com 

desvalorização e perdas de ativos, com redução a valor recuperável, perdas com alienação e 

perdas involuntárias.  

-Tributárias: compreendem as variações patrimoniais diminutivas relativas aos impostos, 

taxas, contribuições de melhoria, contribuições sociais, contribuições econômicas e 

contribuições especiais.  

-Outras variações patrimoniais diminutivas: compreende o somatório das variações 

patrimoniais diminutivas não incluídas nos grupos anteriores. Compreende: premiações, 

incentivos, equalizações de preços e taxas, participações e contribuições, resultado negativo 

com participações, dentre outros. .(Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 2011 

p 25) 

 

 VARIAÇÕES QUALITATIVAS: correspondem às variações qualitativas decorrentes da 

execução orçamentária que consistem em incorporação e desincorporação de ativos, bem 

como incorporação e desincorporação de passivos. Para fins de elaboração da 

Demonstração das Variações Patrimoniais, considerar-se-ão apenas as variações 

qualitativas decorrentes das receitas e despesas de capital, considerando a relevância da 

informação. Conforme o Pronunciamento Conceitual Básico do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis, para serem úteis, as informações devem ser relevantes às 
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necessidades dos usuários na tomada de decisões. As informações são relevantes quando 

podem influenciar as decisões econômicas dos usuários, ajudando-os a avaliar o impacto 

de eventos passados, presentes ou futuros ou confirmando ou corrigindo as suas 

avaliações anteriores. (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 2011 p 27) 

 

           As mudanças são evidentes, tanto na sua estruturação quanto na compreensibilidade e 

detalhamento dos dados, o que trouxe mais transparência ao demonstrativo. Com isso 

podemos observar que o resultado patrimonial pode ser afetado tanto por fatos orçamentários 

quanto extra - orçamentários, bem como a evolução do patrimônio. A clareza trazida por essas 

modificações auxiliam e muito na tomada de decisões, pois trazem informações mais 

confiáveis e relevantes. 

 

3.3.5 Demonstrações de Fluxo de Caixa  

            A Demonstração dos Fluxos de Caixa permite aos usuários projetar cenários de 

fluxos futuros de caixa e elaborar análise sobre eventuais mudanças em torno da capacidade 

de manutenção do regular financiamento dos serviços públicos. Deve ser elaborada pelo 

método direto ou indireto e evidenciar as movimentações havidas no caixa e seus 

equivalentes, nos seguintes fluxos: (a) das operações; (b) dos investimentos; e (c) dos 

financiamentos. (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 2011 p 39). 

              O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive decorrentes de 

receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados com a ação pública e os 

demais fluxos que não se qualificam como de investimento ou financiamento. O fluxo de 

caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados à aquisição e à alienação de ativo não 

circulante, bem como recebimentos em dinheiro por liquidação de adiantamentos ou 

amortização de empréstimos concedidos e outras operações da mesma natureza. O fluxo de 

caixa dos financiamentos inclui os recursos relacionados à captação e à amortização de 

empréstimos e financiamentos. A estrutura da DFC deve ser elaborada preferencialmente 

pelo Método Direto. (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 2011 p 39). A 

seguir, nas FIGURAS 12, 13, 14, 15 e 16 é apresentada sua estrutura: 
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FIGURA 12 

ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMOSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

EXERCICIO                                                     MÊS                                                                   EMISSÃO                                                                         

  EX. ATUAL EX. ANTERIOR 

FLUXO DE CAIXA DAS OPERAÇÕES 

 

  

INGRESSOS (REC. ORIG., DERIVADAS, TRANSF. )     

DESEMBOLSOS (PESSOAL, JUROS, TRANSF. )     

FLUXO DE CAIXA DO INVESTIMENTO     

INGRESSOS ( ALIEN. BENS, AMORT. EMPRÉS. ETC)     

DESEMBOLSOS (CONCESSÃO DE EMPR., AQUISIÇÃO DE ATIVO 

NÃO CIRC. ETC)     

FLUXO DE CAIXA DO FINANCIAMENTO     

INGRESSOS (OP. DE CRÉDITO)     

DESEMBOLSO (AMORT. DE DIVIDAS)     

GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE     

CAIXA E EQUIVALENTE INICIAL     

CAIXA E EQUIVALENTE FINAL     

                 Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

 

                                              FIGURA 13 
 

   

    

ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMOSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

         EXERCICIO                                             MÊS                                                           EMISSÃO                                                                            

  EX. ATUAL EX. ANTERIOR 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 
    

INGRESSOS     

      RECEITAS DERIVADAS     

RECEITA TRIBUTÁRIA     

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES     

OUTRAS RECEITAS DERIVADAS     

      RECEITAS ORIGINÁRIAS     

RECEITA PATRIMONIAL     

RECEITA AGROPECUÁRIA     

RECEITA INDUSTRIAL     

RECEITA DE SERVIÇOS     

OUTRAS RECEITAS ORIGINÁRIAS     

REMUNERAÇÃO DE DISPONIBILIDADES     

       TRANSFERÊNCIAS     

INTERGOVERNAMENTAIS     

À ESTADOS     

À MUNICIPIOS     

INTRAGOVERNAMENTAIS     

                    Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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FIGURA 14 
 

 

 

ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMOSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

EXERCICIO                                             MÊS                                                               EMISS ÃO                                                            

DESEMBOLSO DAS OPERAÇÕES     

         PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNÇÃO 
    

LEGISLATIVA     

JUDICIÁRIA     

PREVIDÊNCIA SOCIAL     

ADMINISTRAÇÃO     

DEFESA NACIONAL     

SEGURANÇA PÚBLICA     

RELAÇÕES EXTERIORES     

ASSISTÊNCIA SOCIAL     

PREVIDÊNCIA SOCIAL     

SAÚDE     

TRABALHO     

EDUCAÇÃO     

(...) 
    

      JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 
    

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DA DIVIDA INTERNA     

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DA DIVIDA EXTERNA     

OUTROS ENCARGOS DA DIVIDA     

      TRANSFERÊNCIAS 
    

INTERGOVERNAMENTAIS     

À ESTADOS     

À MUNICIPIOS     

INTAGOVERNAMENTAIS     

FLUXO DE CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 
    

 

                   Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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FIGURA 15 
 

 

ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMOSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

EXERCICIO                                             MÊS                                                                    EMISSÃO                                                       

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
    

      

INGRESSOS 
    

      

ALIENAÇÃO DE BENS     

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

CONCEDIDOS     

      

DESEMBOLSOS 

    

      

AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE     

CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS     

      

FLUXO DE CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE 

INVESTIMENTO     

      

 

                   Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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FIGURA 16 
 

 

    
ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMOSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

EXERCICIO                              MÊS                                                                                            EMISSÃO                               

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
    

      

INGRESSOS 
    

      

OPERAÇÕES DE CRÉDITO     

      

DESEMBOLSOS 
    

      

AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DIVIDA     

      

FLUXO DE CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE 

FINANCIAMENTO     

      

GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA     

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL     

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL     

                                                              Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 

            As demonstrações de fluxo de caixa permitem um melhor gerenciamento e um maior 

controle financeiro, proporcionando aos usuários dessas informações contábeis instrumentos 

para avaliar a capacidade da entidade de geração de caixa e equivalentes de caixa, bem como 

suas necessidades de liquidez. Permite ainda a projeção de fluxos futuros de caixa, 

analisando preventivamente eventuais mudanças na capacidade de manutenção dos serviços 

públicos. Visam a análise do desempenho financeiro do setor público, permitindo uma 

melhor visão da situação das finanças públicas, possibilitando um comparativo entre 

ingressos e desembolsos por tipos de atividades, sejam elas operacionais, de investimento ou 

de financiamento, bem como avaliar as decisões de investimento e financiamento público, 

evitando o mal uso do dinheiro. 

              A DFC é também um importante instrumento de avaliação da gestão pública, pois 

permite inferir, em nível macro, quais foram as decisões de alocação de recursos na prestação de 

serviços públicos, permitindo também a verificação de como a administração influenciou na 

liquidez da entidade, de forma a prevenir insolvência futura. (Manual de Contabilidade aplicada 

ao setor público, 2011 p. 43). 
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3.3.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Incluído pela Resolução CFC 

n.º 1.437/13):  

         A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) evidencia a 

movimentação havida em cada componente do Patrimônio Líquido com a divulgação, em 

separado, dos efeitos das alterações nas políticas contábeis e da correção de erros. Deve ser 

elaborada apenas pelas empresas estatais dependentes e pelos entes que as incorporarem no 

processo de consolidação das contas. .(Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 

2011 p 50).  Na FIGURA 17 segue a estrutura da DMPL: 

 

FIGURA 17 

ENTE DA FEDERAÇÃO 

DEMOSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

EXERCICIO                                                                        MÊS                                                 EMISSÃO                 PAGINA                                                                                                                              

ESPECIFICAÇÃO 
PATRIMONIO 

SOCIAL 

RESERVAS DE 

CAPITAL 

AJUSTES DE 

AVAL. PATRIM 

RESERVA 

LUCRO 

RESULTADO 

ACUM. 

AÇÕES/COTAS 

TESOURARIA 
TOTAL 

SALDO INICIAL EX. 

ANTERIOR 
              

AJUSTES DE 
EXERCICIOS 

ANTERIORES               

AUMENTO DE CAPITAL               

RESULTADO DO 

EXERCICIO               

COSTITUIÇÃO/ 

REVERSÃO DE 
RESERVAS               

DIVIDENDOS               

SALDO FINAL EX. 

ANTERIOR 
              

SALDO INICIAL EX. 

ATUAL 
              

AJUSTES DE 
EXERCICIOS 

ANTERIORES               

AUMENTO DE CAPITAL               

RESULTADO DO 

EXERCICIO               

COSTITUIÇÃO/ 

REVERSÃO DE 
RESERVAS               

DIVIDENDOS               

SALDO FINAL EX. 

ATUAL 
              

                                                                             Fonte: CRC e Secretaria do Tesouro Nacional 
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          A DMPL é uma estrutura relativamente nova, adotada para seguir os padrões de 

internacionalização das normas contábeis. Objetiva mostrar déficits ou superávits 

patrimoniais de um período, bem como cada mutação que ocorre no mesmo, que podem 

refletir no aumento ou diminuição da riqueza durante um período. Está segregado em várias 

colunas que demonstram o capital social, as reservas de capital, os ajustes de avaliação 

patrimonial, as reservas de lucro, os resultados acumulados e ações/cotas em tesouraria.  

                   As contas que afetam o patrimônio líquido podem sofrer variações, sendo afetadas 

pela redução de dividendos, acréscimo ou redução por ajuste de exercícios anteriores, 

variações que afetam tanto o Ativo quanto o Passivo. Pode também sofrer variações que 

afetam somente o patrimônio líquido: compensação de prejuízos com reservas e aumento do 

capital com utilização de lucros e reservas. É importante observar que a análise da evolução 

do patrimônio líquido depende da certeza de que os ativos e passivos da entidade estão 

reconhecidos, mensurados e avaliados de forma confiável. (Manual de Contabilidade aplicada 

ao setor público, 2011 p.46) 

 

3.3.7 Notas Explicativas:  

         As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. As informações 

contidas nas notas explicativas devem ser relevantes, complementares ou suplementares 

àquelas não suficientemente evidenciadas ou não constantes nas demonstrações contábeis. 

Elas incluem os critérios utilizados na elaboração das demonstrações contábeis, as 

informações de naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, legal, física, 

social e de desempenho e outros eventos não suficientemente evidenciados ou não constantes 

nas referidas demonstrações. Facilitam a compreensão das demonstrações contábeis e sua 

comparação com as de outras entidades. (Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, 

2011 p 53). 

          Ao analisar os demonstrativos adotados pelo setor público, podemos observar  

modificações em suas estruturas. Essas mudanças trouxeram mais confiabilidade e mais 

transparência para as informações por eles apresentadas. Essas mudanças auxiliaram também 

na visualização da mudança de enfoque da contabilidade pública, que agora é o Patrimônio, 

que devem ser controlados, avaliados e depreciados.  Trazem ainda diferentes enfoques, 

orçamentário, financeiro, patrimonial, para as informações fornecidas pelo Setor Público.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

              Com as atuais transformações do mercado, houve uma necessidade muito grande de 

unificação das informações contábeis, com o intuito de eliminar as diferenças entre padrões 

nacionais e internacionais. Devido ao processo de globalização inserido na economia como 

um todo, que se utiliza da captação de recursos internacionais, surgiu a necessidade da adoção 

de um padrão único de contabilidade, o Padrão Internacional. Essa padronização de normas e 

procedimentos trouxe uma maior transparência e compressibilidade para as informações, que 

agora podem ser analisadas por diversos tipos de usuários, investidores e gestores da 

administração.  

           As ações foram realizadas com intuito de melhoras, considerando principalmente a 

contabilidade publica. Uma nova realidade mundial esta sendo executada por meio da 

convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade às Norma Internacionais. Ao longo da 

história brasileira pudemos observar que o setor público priorizava o controle do regime 

orçamentário e financeiro, deixando de lado a gestão do patrimônio das entidades. Com a 

convergência das práticas contábeis aos padrões internacionais, tendo em vista o acelerado 

processo de globalização da economia mundial, houve a necessidade de promover a mudança 

desse enfoque, passando a ter importância o Patrimônio. 

               Essa mudança de enfoque busca informações transparentes e comparáveis com 

intuito de que sejam compreendidas por diversas classes de profissionais como analistas 

financeiros, investidos auditores e contabilistas.  Os impactos do processo de convergência 

estão diretamente ligados na adequação aos princípios fundamentais de contabilidade e as 

mudanças ocorridas com enfoque no sistema patrimonial, adotando um sistema de custos, a 

contabilização da depreciação, amortização, exaustão, registro de bens intangíveis e de uso 

comum, avaliação e mensuração dos bens de mercado, avaliação dos riscos na gestão e a 

exclusão e a implantação de novos demonstrativos.  

             O processo de transformação contábil esta passando por diversas dificuldades, 

enfrentadas principalmente pela cultura e resistência à mudanças, pois o profissional contábil 

não estava acostumado a observar Normas. A partir do ano de 2013 todo profissional contábil 

do setor publico deverá estar preparado para aplicar as novas normas de padronização, 

principalmente no que diz respeito ao registro do patrimônio das entidades publicas. 

            Após a análise comparativa das demonstrações, conseguimos responder a pergunta 

orientadora deste trabalho: Diante desse processo de convergência, quais as principais 

mudanças na estrutura das demonstrações contábeis aplicadas ao Setor Público? As mudanças 
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que ocorreram nas demonstrações do setor público ocorreram na sua estruturação, sendo que 

trazem informações contábeis mais claras e fieis, que podem ajudar na gestão publica, 

elevando a eficiência e a efetividade das Leis, com o tratamento focado na proteção do 

Patrimônio Público, promovendo um melhor planejamento, maior transparência e 

responsabilidade fiscal, provocando uma melhoria nos controles internos, apresentando maior 

veracidade na apresentação dos recursos públicos para a sociedade. 

 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ANGÉLICO, João. Contabilidade Pública. 11.ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

ARAÚJO, Inaldo da Paixão Santos; ARRUDA, Daniel Gomes. Contabilidade Pública: da 

teoria à prática. São Paulo: Saraiva 2006. 

 

Aspectos históricos do processo de emissão das IFRS - IFRSBRASIL.com. Disponível em: 

http://ifrsbrasil.com/outros-assuntos/diversos/aspectos-historicos-do-processo-de-emissao-

das-ifrs. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

BRASIL, Secretaria do Tesouro Nacional. Portaria MF nº 184, de 25 de agosto de 2008. 

Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas no setor público (pelos entes públicos) quanto 

aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de forma 

a torná-los convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público. Disponível em: www.stn.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/ 

Port_4062011_MCASP.pdf. Acesso em 12 de setembro de 2013.  

 

BRASIL, Secretaria do Tesouro Nacional, Manual de contabilidade aplicada ao setor publico: 

aplicado à União, Estados, Distrito Federal e Municípios/ Ministério da Fazenda, Secretaria 

do Tesouro Nacional, Coordenação-geral de Normas de Contabilidade Aplicada à Federação, 

4° Ed., Brasília, 2011. 

 

CFC. Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade. Brasília. 2008. 

Disponível em www.cfc.gov.br Acesso em: 20 de outubro de 2013. 

 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Manual de contabilidade aplicado ao 

serviço público. 5. ed. 2011. 

 

DALFOVO, Oscar; MAÇANEIRO, Wanderley. Contabilidade pública: limites e 

possibilidades do contador. Revista Interdisciplinar Científica Aplicada, Blumenau, v.2, n.1, 

p.01-14, Sem I. 2008. 

 

http://ifrsbrasil.com/outros-assuntos/diversos/aspectos-historicos-do-processo-de-emissao-das-ifrs
http://ifrsbrasil.com/outros-assuntos/diversos/aspectos-historicos-do-processo-de-emissao-das-ifrs
http://www.stn.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/%20Port_4062011_MCASP.pdf
http://www.stn.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/%20Port_4062011_MCASP.pdf
http://www.cfc.gov.br/


57 

 

DARÓS, L. L.; PEREIRA, Adriano de Souza. Análise das normas brasileiras de contabilidade 

aplicadas ao setor público – NBCASP: mudanças e desafios para a contabilidade pública. In. 

Congresso USP de Iniciação Científica, 6, 2009. Anais... São Paulo: USP, 2009. Disponível 

em http://www.congressousp.fipecafi.org/artigos92009/467.pdf. Acesso em: 20 de outubro de 

2013. 

 

FAGUNDES, Jair Antonio. Teoria da Contabilidade. Disponível em: 

http://www.jair.fema.com.br/apostilaeartigo.htm. Acesso em: 20 de outubro de 2013. 

 

FIPECAFI. Ética geral e profissional em contabilidade. 5º ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

Disponível em http://www.cfc.org.br/. Acesso em 02 de setembro de 2013. 

 

FEIJÓ, P. H. & Bugarin, M. C. C. (2008) Portaria MF 184/2008: um marco para implantação 

do Novo Modelo de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Revista Brasileira de 

Contabilidade. Ano XXXVII, nº 173, setembro/outubro. 

 

FERREIRA, Alcyon. Contabilidade Pública. Disponível em 

www.resumosconcursos.hpg.com.br. Acesso em 05 de agosto de 2013. 

 

FRANCO, Hilário. A Contabilidade na Era da Globalização. São Paulo: Atlas, 2009. 

Fundação terá mapa sobre IFRS/Valor Econômico. Disponível em www.valor.com. Acesso 

em 12 de agosto de 2013 

 

GONGLIN, Décio Nq. Depp. IFRS – Aspectos Históricos do processo de emissão. Disponível 

em: http://deepassociados.wordpress.com/2013/03/11/ifrs-aspectos-historicos-do-processo-

de-emissao. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

GOMES, Rinaldo Jefferson da Silva. Orçamento Público: A experiência do orçamento 

participativo no município de Cabedelo 2001-2002.Monografia apresentada à Universidade 

Federal da Paraíba como exigência parcial para obtenção de titulo de Especialista em 

Contabilidade e Auditoria Pública. João Pessoa 2004. 

 

 

http://www.congressousp.fipecafi.org/artigos92009/467.pdf
http://www.resumosconcursos.hpg.com.br/
http://www.valor.com/
http://deepassociados.wordpress.com/2013/03/11/ifrs-aspectos-historicos-do-processo-de-emissao
http://deepassociados.wordpress.com/2013/03/11/ifrs-aspectos-historicos-do-processo-de-emissao


58 

 

GRECCO, Marta Cristina Pelucio; GERON, Cecília Moraes Santostaso; FOMIGONI, 

Henrique. O Impacto das Mudanças nas Práticas Contábeis no Nível de Conservadorismo das 

Companhias Abertas Brasileiras. Anais do XVI Congresso Brasileiro de Custos – Fortaleza, 

CE, Brasil, 03 a 05 de novembro de 2009. 

 

História da Contabilidade. Disponível em www.gesbanha.com. Acesso em 12 de outubro de 

2013. 

 

IASB. Estrutura Conceitual para Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis. 

Disponível em: http://www.cvm.gov.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

IBRACON NPC nº 27 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. Disponível em 

http://www.portaldecontabilidade.com.br/ibracon/npc27.htm. Acesso em 22 de setembro de 

2013. 

 

IFRS ao seu alcance. Disponível em www.deloite.com. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

IFRS ganha espaço e entrara em vigor em 140 países num prazo de dois anos Disponível em 

www.valoreconomico.com.br. Acesso em 15 de setembro de 2013 

 

INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS (IFAC). Normas internacionais de 

contabilidade aplicadas ao setor público. 2011. Disponível em: http://www.ifac.org. Acesso 

em 15 de setembro de 2013. 

 

IUDÍCIBUS, Sergio de. MARION, José Carlos. FARIA, Ana Cristina de. Introdução à Teoria 

da Contabilidade. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

IUDÍCIBUS, S. Teoria da Contabilidade. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

JOSÉ, IRAILDO. Evolução da Contabilidade. Disponível em: 

www.classecontabil.com.br/artigos. Acesso em: 15 de setembro de 2013. 

 

KOHAMA, Heilio, Contabilidade Publica: teoria e prática, 9° ed., São Paulo, editora Atlas, 

2008 

http://www.gesbanha.com/
http://www.portaldecontabilidade.com.br/ibracon/npc27.htm
http://www.deloite.com/
http://www.valoreconomico.com.br/


59 

 

 

KOHAMA, Heilio, Contabilidade Publica: teoria e prática, 10° ed., São Paulo, editora Atlas, 

2009 

 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia 

científica. 5. ed. . São Paulo: Atlas, 2009. 

 

LEAL, Gislaine. As mudanças das normas contábeis e o impacto das IRFS. Dissertação 

(Graduação em Ciências Contábeis). Pontifica Universidade Católica de MG. Belo Horizonte 

2009.  

 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade fiscal e dá outras providências. Disponível em: 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 12 de setembro de 2013. 

 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui normas gerais de direito financeiro para 

elaboração dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Disponível em www.planalto.gov.br/ ccivil_03/leis/l4320.htm. Acesso em 02 de 

setembro de 2013. 

 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Secretaria do Tesouro Nacional. 3° 

edição. Brasília 2011. 

 

MACEDO, João Marcelo Alves. Uma análise das percepções dos auditores de TCEs, 

contadores e gestores públicos. Pós graduação em Ciências Contábeis.Universidade Federal 

de Pernambuco. Recife 2010. 

 

MARTINS, G. A; LINTZ, A. Guia para elaboração de monografias e trabalhos de conclusão 

de curso. São Paulo: Atlas: 2000. 

 

MELIS, FREDERIGO. A História da contabilidade. Disponível em 

www.portaldecontabilidade.com.br. Acesso em 18 de setembro de 2013.  

 



60 

 

MOTA, Francisco Glauber Lima. Contabilidade Aplicada à Administração Pública. 8.ª ed., 

Brasília: Vestcon, 2009. 

 

NIYAMA, Jorge Katsumi. Contabilidade Internacional. São Paulo: Atlas. 2009. 

Normas Internacionais de Contabilidade Aplicáveis ao setor Público – Desafios / IFRS 

BRASIL. Disponível em http://ifrsbrasil.com/demonstracoes-contabeis/demonstracoes-

contaveis-outros/normas-internacionais-de-contabilidade-aplicaveis-ao-setor-publicodesafios. 

Acesso em 02 de dezembro de 2013 

 

PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBÓ, Maria Zulene Farias; ROSA, Maria Berenice. 

Contabilidade Pública - uma abordagem da administração pública. 8. ed. São Paulo: Atlas, 

2009. 

 

Quem adota IFRS? Disponível em www.marcosassi.com.br. Acesso em 30 de outubro de 

2013. 

 

Resolução CFC n° 1.128 de 21 de novembro de 2008. Patrimônio e Sistemas Contábeis. 

Disponível em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.129 de 21 de novembro de 2008. Conceituação, Objeto e Campo de 

Aplicação. Disponível em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.130 de 21 de novembro de 2008. Planejamento e seus Instrumentos sob 

Enfoque Contábil. Disponível em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.131 de 21 de novembro de 2008. Transações no Setor Publico. 

Disponível em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.132 de 21 de novembro de 2008. Registros Contábeis. 

http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.133 de 21 de novembro de 2008. Demonstrações Contábeis. Disponível 

em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

http://ifrsbrasil.com/demonstracoes-contabeis/demonstracoes-contaveis-outros/normas-internacionais-de-contabilidade-aplicaveis-ao-setor-publicodesafios
http://ifrsbrasil.com/demonstracoes-contabeis/demonstracoes-contaveis-outros/normas-internacionais-de-contabilidade-aplicaveis-ao-setor-publicodesafios
http://www.marcosassi.com.br/


61 

 

Resolução CFC n° 1.134 de 21 de novembro de 2008. Consolidação das Demonstrações 

Contábeis. Disponível em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.135 de 21 de novembro de 2008. Controle Interno. Disponível em: 

http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.136 de 21 de novembro de 2008. Depreciação, Amortização e Exaustão. 

Disponível em: http://www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.137 de 21 de novembro de 2008. Avaliação e Mensuração de Ativos e 

Passivos em Entidades do Setor Público. Disponível em: www.cfc.org.br. Acesso em 15 de 

setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.366 de 02 de dezembro de 2011. Sistema de Informação de Custos do 

Setor Público. Disponível em: www.cfc.org.br. Acesso em 15 de setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.268 de 10 de dezembro de 2009. Altera, inclui e exclui itens das NBC T 

16.1, 16.2 e 16.6 que tratam das Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas aplicadas ao 

Setor Público e dá outras providências. Disponível em: www.cfc.org.br. Acesso em 21 de 

setembro de 2013. 

 

Resolução CFC n° 1.437, de 22 de março de 2013. Altera, inclui e exclui itens das NBCs T 

16.1, 16.2, 16.4, 16.5, 16.6, 16.10 e 16.11 que tratam das Normas Brasileiras de Contabilidade 

Técnicas aplicadas ao Setor Público. Disponível em: www.cfc.org.br. Acesso em 15 de 

setembro de 2013. 

 

Tempos Contábeis. Disponível em 

www.a21financesaccounting.blogspot.com.br/2011/06/tempos-contabeis.html. Acesso em 25 

de setembro de 2013. 

 

SÁ, Antonio Lopes. Teoria da Contabilidade. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

 

http://www.a21financesaccounting.blogspot.com.br/2011/06/tempos-contabeis.html


62 

 

SAIKI, T.G.; ANTUNES, M.T.P. Reconhecimento de ativos intangíveis em situação 

debusiness combinations: um exemplo prático da aplicação dos CPC 04 e CPC 15. Boletim 

IOB – Temática Contábil e Balanços, n. 46, 2010. 

 

Setor público tem até 2012 para se adequar ao novo padrão contábil. Disponível em 

www.contabilista.sp.com.br. Acesso em 05 de setembro de 2013 

 

Setor público tem até 2012 para se adequar ao novo padrão contábil. Disponível em 

www.sindifisconacional.org.br. Acesso em 12 de agosto de 2013 

 

SOARES, Maurélio. A convergência da contabilidade nacional às normas internacionais e os 

impactos na aplicação da DRE na administração direta/ Revista Catarinense da Ciência 

Contábil. Universidade Regional de Blumenau- FURB. Florianópolis 2010  

 

VENCESLAU, Fábio Ygor N. A importância do planejamento no processo de gestão. Belém, 

2007. 

http://www.contabilista.sp.com.br/
http://www.sindifisconacional.org.br/

